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“Santo Antônio das Missões - 50 anos de vivências, saberes e valores”

“Apesar de tudo à medida que avançamos para a terra desconhecida do amanhã, é melhor ter um mapa geral incompleto, sujeito a revisões e correções, do que não ter mapa algum”.

Alvim Toffler (1990).
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APRESENTAÇÃO
O presente Plano Municipal de Educação foi elaborado a partir da Lei Federal 13.005/2014, que criou o Plano Nacional de Educação ( PNE ), sancionado em 25 de junho de 2014 e define vinte metas estabelecendo as estratégias especificamente voltadas para a Educação Nacional nos próximos dez anos, com o objetivo de  garantir um padrão de qualidade à educação, obedecendo normas constitucionais, nas leis orgânicas e ordinárias municipais,  estaduais e federal, assegurando políticas públicas adequadas.
Este documento se inicia com o diagnóstico da realidade educacional do município de Santo Antônio das Missões, em todos os seus níveis e modalidades, sendo embasado na legislação vigente indicando responsabilidades e  coresponsabilidades, após são apresentadas as metas e estratégias propostas para o PME, tendo como embasamento o Plano Nacional de Educação e o Plano Estadual Educação.
 A elaboração do PME contou com a coordenação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, num caráter democrático e participativo da sociedade constituindo uma Comissão Técnica de elaboração do Plano Municipal de Educação, instituída pelo Prefeito Municipal através da Portaria Nº 27.727/2015 envolvendo o Conselho Municipal de Educação, o Fórum Municipal de Educação, os Professores da rede municipal, estadual e privada, além de entidades e lideranças, reforçando a importância dessa articulação com todos os entes envolvidos na educação do município de Santo Antônio das Missões.
. As etapas de elaboração do plano, contou com uma pesquisa bem fundamentada em referências bibliográfica e na internet, além da realização de reuniões de estudo, periódicas, entre todos os envolvidos com o processo, culminando com a Audiência Pública Municipal realizada no dia 25 de maio de 2015, em que participaram  o Poder Público, segmentos sociais e entidades que atuam na área da educação e setores organizados da sociedade, dispostos a contribuir para a melhoria da educação proposta no PME de Santo Antônio das Missões.
INTRODUÇÃO
O Plano Municipal de Educação trata do conjunto da educação, no âmbito Municipal, expressando uma política educacional para todos os níveis, bem como as etapas e modalidades de educação e de ensino. Sua elaboração está preconizada no Plano Nacional de Educação - PNE, aprovado pela Lei nº 13.005/2014, que em seu art. 8º declara: “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei”. 
O Plano Nacional de Educação, cuja elaboração e vigência estão previstas na Constituição Federal (1988), no Artigo 214, constitui-se a principal ferramenta democrática de planejamento da Educação no país.
 Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:

 I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino;

 IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Nº 9394/96 – LDB, referindo-se ao artigo 206 da Constituição Federal, estabelece uma base de princípios para o ensino ao estabelecer:
 Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

 I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

 IX - garantia de padrão de qualidade;

 X - valorização da experiência extraescolar;

 XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

 XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013).
Com isso o Plano Municipal de Educação foi elaborado fazendo um alinhamento das 20 metas e estratégias que fazem parte do Plano Nacional de Educação 2015-2025. 

O município tem como prioridade a educação infantil e o ensino fundamental, cabendo aos estados prioritariamente a oferta do ensino médio e a União pela organização e financiamento do ensino superior.
A distribuição das responsabilidades e das competências do governo  estadual e dos municípios, na oferta de atendimento e na organização dos sistemas de ensino é estabelecida nos artigos 10 e 11 da LDB 9394/96, descritos abaixo:
Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

 Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

 I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados.”

A Lei Orgânica de Santo Antônio das Missões, no Artigo 116, traz a educação como direito de todos e dever do Estado, Município e família, baseada na justiça social, na democracia e no respeito aos direitos humanos, ao meio ambiente e aos valores culturais, visa ao desenvolvimento do educando como pessoa e sua qualificação para o trabalho e o exercício da cidadania. Conforme o Artigo 118 da referida Lei, alterado pela Lei 1675/2006, o município aplicará, no exercício financeiro, o mínimo de 25% da receita resultante de impostos, compreendida e proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento do Ensino Público Municipal.
O Plano Municipal de Educação norteará as ações educacionais por um período de 10 anos, o qual foi colocado pela comunidade escolar os desejos, anseios e sonho em torno de uma escola melhor, de forma que as estratégias aconteçam a médio e longo prazo, assegurando a continuidade das ações, independente dos gestores e partidos à frente do governo municipal.
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3 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

3.1 ASPECTOS GERAIS
População: (2010 ) IBGE – 11.210 habitantes
Área de unidade territorial- 1.710, 88 km²
Densidade demográfica- 6,55 hab/km²
Código do município- 4317707

Gentílico – santoantoniense

3.1.1 HISTÓRICO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES
Santo Antônio das Missões, território das Missões Jesuíticas Guaranis, desmembrado da missão de São Francisco de Borja (São Borja), fundada em 1682 no 2º Ciclo Missioneiro, juntamente com as missões de São Nicolau, São Luiz Gonzaga, São Miguel Arcanjo, São Lourenço Mártir, São João Batista e Santo Ângelo Custódio, formando os Sete Povos.  
Auguste de Saint Hilaire, biólogo Francês, em viagem ao RS em 1821, passando pelo território que hoje pertence ao Município de Santo Antônio das Missões, relatou a Estância de Itaroquém desta forma: “Terreno um pouco desigual, mas sempre dotado de pastagens e bosques... Consideráveis são suas construções; a capela, principalmente é muito grande. Há aqui índios e brancos, dos que atravessaram ultimamente o Uruguai. À noite, põem-se a dançar com índias, enquanto um deles toca o violão e canta, segundo o costume”.
O município guarda em seu território toda uma magia histórica, desde os primitivos guaranis, o domínio jesuítica, espanhol, português, o gaúcho, invasões estrangeiras e revoluções.  Portanto nossa terra foi testemunha e cenário de infindos acontecimentos históricos. Ainda hoje, além de vestígios históricos, a cultura do gaúcho, os costumes, as estâncias, criações de gado, fazem parte de nosso cotidiano.
O município formava o 4º Distrito de São Borja, (também conhecido como Vila Treze de Janeiro), tendo sua emancipação político-administrativa na data de 12 de outubro de 1965.
O nome Santo Antônio teve origem pelo fato de que o local onde está situada a sede do município havia sido uma sesmaria denominada Santo Antônio pertencente aos jesuítas. Missões, foi acrescentado devido ao município estar localizado na região Missioneira.
Santo Antônio das Missões localiza-se na região das Missões. Possui uma área de 1.710,88 km² (Censo 2010), sendo limitado ao Norte com o município de São Nicolau e Garruchos, ao Sul com Itacurubi e São Borja, ao Leste com Bossoroca e São Luiz Gonzaga e ao Oeste com São Borja. O município possui clima subtropical e temperatura média oscila entre 18º e 37º. Pertence a AMM- Associação dos Municípios das Missões.
O município encontra-se na altitude de  213 metros  acima  do nível do mar, é servido pela BR 285 que dá acesso a zona urbana, estando distante ao Oeste de  85 km da fronteira com o País da Argentina.
3.1.2  MAPA FÍSICO DO MUNICÍPIO
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3.1.3 BANDEIRA DO MUNICÍPIO
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A Bandeira Municipal de Santo Antônio das Missões foi criada em 13 de dezembro de 1968, pela Lei nº 36/68 pelo Interventor Federal Antônio Vicente do Nascimento. A Bandeira Municipal é composta de três faixas verticais nas cores: azul à esquerda, branco no meio, onde se encontra o Escudo Municipal, e à direita a cor verde.
3.1.4 BRASÃO DO MUNICÍPIO
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Criado em 13 de dezembro de 1968, pelo Interventor Federal Antônio Vicente do Nascimento, sob o Decreto Lei nº 36/68, o Escudo Municipal tem o formato de um escudo português aquartelado. No campo verde do Brasão, dois traços sinuosos representando o sistema hidrográfico dos rios principais: Piratini e Icamaquã. No segundo campo, em ouro, uma “Cruz Missioneira” em homenagem aos primeiros desbravadores do Município. No campo vermelho, três flechas indígenas, lembrando os indígenas que habitavam os “Sete povos das Missões e, no campo ao lado, a representação do Estado do rio Grande do Sul dentro da Bandeira Nacional. 

O Brasão é usado em papéis oficiais do município, não sendo permitido o seu uso por empresas privadas ou particulares sem a devida autorização do município.

3.1.5 HINO DO MUNICÍPIO

Letra: Maria Luiza Martins
Música: Miguel Dorneles
Levantem-se os filhos e cantem as glórias           
De um povo que vence com dignidade
Mistura de origens que traz com emblema           
Moral e trabalho, ordem e liberdade;
Santo Antônio das Missões
Terra Fértil em benção de Deus
Jorre forte a vertente do amor
Da esperança e da fé aos filhos seus.
Na grandiosa região missioneira
Aflora uma terra deveras gentil
Lutas e conquistas povo hospitaleiro.
Neste chão vermelho sob o céu de anil
Regra a vida em solo bendito
Piratini rio e riachos em afã
Verdeje com benção a nossa seara
Banhadas com águas do Icamaquã;
Em clima saudável subtropical
Nas matas renova a vida todo dia
Lavouras e campos produzem alimentos
Nos vales floridos paz e harmonia;
Orgulha o presente os feitos de outrora
A luta de um povo altaneiro e leal,
Germine a semente espalhe seus frutos
Torne-se o futuro grande manancial.
3.1.6 INDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL

 O indicador social mais amplamente utilizado no mundo, sendo referência da própria Organização das Nações Unidas e do Governo Brasileiro é o IDH- Índice de Desenvolvimento Humano que combina simultaneamente e de modo ponderado o quadro de educação, renda e expectativa de vida. No período 2000-2010 o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Santo Antônio das Missões aumentou passando de 0,582 em 2000 para 0,686 em 2010.
No ano de 2010, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal do município foi de 0,686. De acordo com a classificação do Plano das Nações Unidas para o Desenvolvimento, o município está entre as regiões consideradas de médio desenvolvimento humano (IDH entre 0,600 e 0,699). Por este indicador, a situação do município de Santo Antônio das Missões melhorou em relação aos anos anteriores. A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,835, seguida de Renda, com índice de 0,672 e de Educação, com índice de 0,576.
	RANKING IDHM 2010
	IDHM 2010
	IDHM RENDA 2010
	IDHM LONGEVIDADE 2010
	IDHM EDUCAÇÃO 2010

	2282º
	0,686
	0,672
	0,835
	0,576


Fonte: PNUD
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3.2 ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

Santo Antônio das Missões é o maior município em extensão territorial da Região das Missões. Segundo estimativa do Censo a população em 2010 era de 11.210, com estimativa de 11.241 em 2014. A densidade demográfica é de 6,55 hab/km²

No gráfico abaixo está demonstrado a população por sexo, segundo os grupos de idade no município de Santo Antônio das Missões.
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Fonte: IBGE Censo Demográfico 2010.

De acordo com dados do Ministério de Saúde- DataSUS o município apresentou nos últimos anos uma baixa taxa de mortalidade infantil, sendo 1 óbito por ano, compreendido entre os anos de 2002 e 2011.

Entre 2000 e 2010 a população de Santo Antônio das Missões cresceu a uma taxa média anual de -1,23%, enquanto no Brasil foi de 1,01%, no mesmo período. Nesta década, a taxa de urbanização do município passou de 55,80% para 60,55%. Em 2010 viviam, no município, 11.210 pessoas.

Entre 1991 e 2000 a população do município cresceu a uma taxa média anual de - 0,23%. No RS, esta taxa foi de 1,01%, enquanto no Brasil foi de 1,02%, no mesmo período. Na década, a taxa de urbanização do município passou de 44,32% para 55,80%.
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A taxa de mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano de idade) no município passou de 23,0 por mil nascidos vivos, em 2000, para 12,6 por mil nascidos vivos, em 2010. Em 1991, a taxa era de 24,6. 
Entre 2000 e 2010, a taxa de mortalidade infantil no país caiu de 30,6 por mil nascidos vivos para 16,7 por mil nascidos vivos. Com a taxa observada em 2010, o Brasil cumpre uma das metas dos objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, segundo a qual a mortalidade infantil no país deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015.
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A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão Longevidade do Índice do Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). No município, a esperança de vida ao nascer cresceu 5,3 anos na última década, passando de 69,9, em 2000, para 75,1 anos, em 2010. No Brasil, a esperança de vida ao nascer é de 73,9, em 2010, de 68,6 anos em 2000, e de 64,7 anos em 1991. http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/santo-antonio-das-missoes_rs acesso em 05/03/2015.

3.3  ASPECTOS SOCIAIS

3.3.1- DEPARTAMENTO DE CULTURA, DESPORTO E TURISMO

O município de Santo Antônio das Missões conta com o Departamento de Cultura, Desporto e Turismo o qual está vinculado a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, tendo por funções coordenar as atividades relativas ao esporte amador no município, incentivar a prática do desporto e lazer  entre os munícipes, articular e promover atividades desportivas amadorísticas em âmbito municipal. A este departamento compete à conservação do Estádio Municipal Reginaldo Rodrigues e do Ginásio de Esportes Professora Helenive Oliveira Saratt. 
Anualmente são promovidos campeonatos municipais, além da participação nos jogos da Associação dos Municípios das Missões (AMM) e coordenação dos jogos escolares, entre eles o JERGS – Jogos Escolares do Rio Grande do Sul com a participação das Escolas Estaduais e Municipais de Santo Antônio das Missões.
Este departamento colabora com os jogos “Sol a Sol Estudantil”  promovido anualmente pela EMATER/ASCAR-RS em parceria com a  Administração Municipal, 32ª Coordenadoria Regional de Educação e Sindicato Rural, visando a  integração dos alunos do meio rural em diversas atividades de lazer e recreação.
Nos anos de 2014 e 2015 foram realizadas as reformas da quadra de esportes da EMEF Sub-prefeito Deocleciano Rodrigues da Silva e posteriormente da EMEF Evilásio Jacques Ourique com recursos próprios da Prefeitura Municipal, em parceria com a Câmara Municipal de Vereadores e Círculo de Pais e Mestres das referidas escolas.
Atualmente está sendo concluída a construção da quadra de esportes coberta, com vestiário, ao lado da E.M.E.F. Antônio dos Santos Robalos, no Bairro do DAER, bem como está sendo reformada a Quadra de Esportes Faustino Lago, no Centro,  através de recursos federais com contrapartida da Administração Municipal.
3.3.2  SAÚDE

A Secretaria Municipal de Saúde de Santo Antônio das Missões tem como missão “cuidar de forma integral da saúde do cidadão santoantoniense, assegurando seus direitos e respeitando as diversidades” em concordância com a Lei Orgânica da Saúde (Lei 8080/90 e 8142/90).

Atualmente esta Secretaria conta com uma Unidade Básica Central, três ESFs, Equipes de Agentes Comunitários da Saúde, um Núcleo de Apoio Atenção Básica – NAAB, um PIM (Primeira Infância Melhor), seis Unidades Básicas no interior, um Pronto Atendimento e uma Unidade do SAMU.

O município não possui hospital, presta Assistência Médica no Pronto Atendimento (PA) e nas Unidades Básicas de Saúde. O PA atende  24h, tendo como coordenador um Enfermeiro. Dispõe de um médico que atende 40h e três médicos plantonistas, 5 Técnicos de Enfermagem e 3 Auxiliares de Enfermagem. Havendo a necessidade de internação os pacientes serão encaminhados ao Hospital de Caridade de São Luiz Gonzaga.
3.3.3  TURISMO

O município oferece lugares históricos e festas típicas aos visitantes que aqui chegam para conhecer um pouco mais da história e da cultura deste povo, os quais destaca-se:
· Santuário Santo Antônio – Igreja da Matriz
O projeto arquitetônico e a execução da obra esteve sob a responsabilidade do Engenheiro Civil Luiz Moraes. A Igreja da Matriz de Santo Antônio das Missões foi inaugurada em 13 de junho de 1983 e teve como idealizador o Padre Olmiro Edmundo Hartmann que permaneceu como pároco durante 13 anos.
· Praça da Matriz Antônio Vicente do Nascimento
A Praça da Matriz Antônio Vicente do Nascimento, localizada no centro da cidade, foi criada pela Lei nº 211 de 4 de Janeiro de 1983 e  tem esse nome em homenagem ao Interventor Federal o qual foi o primeiro administrador do município.
· Museu Monsenhor Estanislau Wolski
O Museu Municipal Monsenhor Estanislau Wolski é uma instituição cultural que foi criado através da Lei Municipal nº24/77 de 10 de outubro de 1977. Sob a responsabilidade da Administração Municipal, está subordinado administrativamente à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sendo considerado o sonho e a idealização do Padre Olmiro Edmundo Hartmann (in memórian). Padre Católico, Olmiro Hartmann, em suas visitas religiosas às famílias, foi adquirindo um grande número de peças e imagens de madeira confeccionadas pelos índios guaranis nas missões jesuíticas. O Pároco, também adquiriu uma grande variedade de objetos que haviam sido utilizados pelos antepassados residentes no município, reunindo assim, fragmentos da história do povo santoantoniense.

A Administração Municipal construiu o prédio do Museu, no centro da cidade, situado a Rua Francisco Gonçalves Morales, nº5882, erguendo as paredes com Pedra Itacuru, que foi retirada das Ruínas da Capela São João, que estava localizada no Itaroquém, interior do município.

No início da década de noventa, alguns museólogos da então SPHAN – Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e Fundação Nacional Pró- Memória, ao visitarem o Museu ficaram impressionados com o grande número de imagens esculpidas pelos Índios guaranis e pelos padres jesuítas. Sabendo do valor cultural que possuíam, registraram e catalogaram todas as peças de origem missioneiras, fazendo um inventário no Patrimônio Histórico Nacional.

Atualmente o Museu Municipal Monsenhor Estanislau Wolski, está em segundo lugar no Brasil, em acervo missioneiro, sendo considerado ainda mais raro que o de São Miguel das Missões, por possuir peças de diversos tamanhos, desde imagens de um metro e sessenta até as miniaturas, contando com uma média de 80 peças que mostram um pouco da história da arte barroco-missioneiro, além de peças e utensílios da cultura indígena, campeira, sacra, da natureza, meios de comunicação, profissões, documentos, fotografias dos antepassados que fizeram a história do município, livros, moedas, armas, utilidades domésticas e de uso pessoal, além dos documentos históricos referentes as atividades da Sociedade Pró- Melhoramentos da antiga Vila Treze de Janeiro, até sua emancipação política que a transformou em cidade de Santo Antônio das Missões.

O visitante que tem curiosidade em saber como viveram os antepassados, com toda a certeza, encontrará  no Museu Municipal Monsenhor Estanislau Wolski, uma verdadeira relíquia histórica que favorece uma visão bastante interessante do passado cultural do nosso povo.

· Parque de Exposições Lindolfo Jacques Ourique
O Parque de Exposições Lindolfo Jacques Ourique localiza-se nas margens da BR 285, Km 600, no município de Santo Antônio das Missões. A extensão de 17 hectares de terra foi doada pelo senhor Jaulim Jacque e como homenagem ao doador da propriedade foi dado o nome do seu pai Lindolfo Jacques Ourique.
· Figueira
A Figueira é o símbolo da cidade. A árvore foi plantada na década de vinte por senhor de nome Tibúrcio Moreira, a mando do comerciante Manoel Cavalcante, que era estabelecido nesse local. Se falarmos da histórica figueira, é porque efetivamente ela tem sua história junto ao município.
· Trevo de acesso a Santo Antônio das Missões
O Trevo de acesso a Santo Antônio das Missões está situado na BR 285, distante 28 Km de São Luiz Gonzaga e 86 Km de São Borja. No trevo de acesso à cidade encontra-se a imagem do Santo Padroeiro Santo Antônio.

· Cerca de Pedra no Itaroquém 
A Estância Itaroquem, portão de pedra, ainda conserva algumas características do passado. Neste local, existiu uma Capela construída pelos nativos, que semelhante a outras histórias, também desapareceu sem deixar vestígios.

A Estância Itaroquém, pertenceu ao Conquistador das Missões, Chagas Santos, que ainda pelos anos de 1820, transferiu vinte mil bois da Estância de Santa Maria, também de sua propriedade, para este local.

3.3.4. DATAS FESTIVAS NO MUNICÍPIO
*  Carnaval (Quinta-Feira regional);

*  Dia da Mulher;

* Festa Junina nas escolas;

* Festa do Padroeiro – 13 de junho na Paróquia Santo Antônio;

* Festa da Vovó;
* Semana Farroupilha – 13 a 20 de setembro;

* Semana do Município;

* Festa de Nossa Senhora Aparecida - APAE

* Semana da Criança;

* Festas Natalinas;
3.3.5  COMUNICAÇÃO

À Assessoria de Imprensa de Santo Antônio das Missões, compete coordenar e assessorar o Chefe do Poder Executivo Municipal. Dispõe de espaço em emissoras de radiodifusão com abrangência no Município, objetivando transmitir notícias informativas de interesse da municipalidade, nos seguintes horários:

Radiodifusão Ramadam LTDA – ME (Rádio 89.1 FM): 30 (trinta) minutos semanais, as sextas-feiras, compreendido no horário entre 11h30min e 12 Horas, e, 10 (dez) minutos semanais, sendo 05 (cinco) minutos nas segundas-feiras e 05 (cinco) minutos nas quartas-feiras, compreendido no horário entre 08h30min e 08h50min, incluindo 60 (sessenta) minutos no dia 31 de dezembro, no horário das 11 horas às 12 Horas, na convergência FM. 

Rádio Missioneira Sete Povos Limitada – ME: 15 (quinze) minutos semanais, divididos em três dias da semana, sendo de segunda a sexta-feira, com 05 (cinco) minutos cada, no horário compreendido entre 13 horas e 14 horas, incluindo 60 (sessenta) minutos no dia 31 de dezembro, no horário das 13 horas às 14 horas, na convergência AM. 

O município também conta com a freqüência da Radio São Luiz de São Luiz Gonzaga e a Rádio local 87,9 FM.
A Prefeitura Municipal ainda conta com espaço no jornal local “Gazeta Missões”, empresa jornalística com circulação no município de Santo Antônio das Missões, de no mínimo 01 (uma) vez por semana, para publicações de atos administrativos, em cumprimento ao princípio constitucional da publicidade, apoio a transparência, atividades legais inerentes a publicidade em licitações e contratos, e veículo de informação e cidadania. 
O Executivo conta também com o site oficial: www.santoantoniodasmissoes.rs.gov.br, bem como a Fanpage: www.facebook.com/prefeiturasam. 

O município de Santo Antônio das Missões faz parte do Portal das Missões cujo endereço é www.portaldasmissoes.com.br, este portal tem como objetivo divulgar o município na internet, os pontos turísticos, sua história e eventos que acontecem durante todo ano. 
3.3.6  ASSISTÊNCIA SOCIAL

Conforme a Lei nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993, em seu Artigo 1º, a assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas de todo o cidadão. 
A Secretaria Municipal de Assistência Social de Santo Antônio das Missões tem por objetivo principal atender a toda a população priorizando as famílias que estejam em situação de vulnerabilidade e risco social.

Em Santo Antônio das Missões o CRAS órgão vinculado a Secretaria Municipal da Assistência Social dispõe do PAIF – Programa de Atenção Integral a Família o qual busca a implementação da Política da Assistência Social prevista no SUAS.

O SUAS organiza a oferta da assistência social promovendo bem-estar e proteção social a famílias, crianças, jovens, pessoas com deficiência e idosos.

3.4  ASPECTOS ECONÔMICOS
3.4.1 PRODUÇÃO
As principais fontes econômicas de Santo Antônio das Missões é o setor agropecuário. Atualmente conforme dados fornecidos pela EMATER/ASCAR deste município 70.000 hectares de campo nativo e pecuária de corte, sendo que são produzidos 150.000 bovinos de corte e 2.500 bovinos de leite.
A produção de grãos está desta forma distribuída no município:

	SOJA
	35.000HECTARES

	TRIGO
	12.000HECTARES

	ARROZ
	4500HECTARES

	AVEIA
	3000 HECTARES

	MILHO
	2500 HECTARES

	CANOLA, GIRASSOL
	500 HECTARES


Fonte: Escritório local EMATER/ASCAR/RS

De acordo com dados fornecidos pela EMATER/ASCAR nenhuma família solicitou nos  últimos 5 anos o programa PRONAF Jovem. 
O Programa “Pronaf mais alimentos” consiste em uma linha de financiamento a agricultores que se enquadram nos seguintes requisitos:

-Agricultores com até 80 hectares própria ou arrendada;

-50% renda deverá ser gerada na propriedade;

-Residir na propriedade rural ou próximo deste.

Nos últimos 5 anos, 500 projetos foram encaminhados solicitando o Pronaf mais alimentos para aquisição de materiais de custeio e investimento.

O PNCF – Plano Nacional de Crédito Fundiário onde a EMATER/ASCAR é parceira, onde nos últimos 5 anos 120 famílias foram beneficiadas em Santo Antônio das Missões para compra de terra e recursos para começar a trabalhar na terra.

O PROMIEMPEF – Programa Municipal de Incentivo e Estímulo ao Desenvolvimento da Pecuária Familiar em parceria EMATER/ASCAR, Administração Municipal e Sindicato Rural foi criado em 2014 no município e tem por objetivo melhorar o sistema produtivo dos pecuaristas familiares.

A APFM - Associação Pecuária Familiar Missioneira conta com a parceria da Embrapa de Bagé.

A APAM – Associação de Agricultores e Artesões Missioneiros é formada por 35 sócios ativos visando a organização dos agricultores e artesões para produção e comercialização de produtos.

A CASAM – Comissão Agropecuária Santo Antônio das Missões tem por objetivo principal contribuir com o desenvolvimento sustentável do município.

Quanto às agroindústrias são várias no município sendo que estão em processo de legalização. Os principais produtos fabricados são: farináceos, derivados do leite e da cana e também a comercialização de olerículas.

Os produtos das agroindústrias são comercializados na feira do produtor, pelo programa nacional de alimentação escolas (PNAE) das escolas municipais e no quiosque localizado no trevo de acesso a cidade.
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Fonte: Elaborado pelos autores de acordo com NEPL, EMATER ¢ APL

O item “Diversos”, engloba a produgdo de bolachas, leite, milho, abébora,
mandioca e hortaligas.




3.4.2  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
A organização administrativa da Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões, em conformidade com a Lei nº 2174/2011, dispõe sobre o ordenamento estrutural dos órgãos da administração municipal, cria cargos e direção, chefia e assessoramento e dá outras providências em relação a estrutura organizacional.
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 3.4.3  FINANÇAS
A receita orçamentária do Município provém, basicamente, das transferências constitucionais dos Governos Federal e Estadual e algumas receitas municipais. Assim, constituem as principais fontes de receita:
Quadro 01

	FONTE ESTADUAL
	FONTE FEDERAL
	MUNICIPAL

	COTA PARTE DO ICMS 
	COTA PARTE DO FPM
	IPTU

	COTA PARTE DO IPVA
	COTA PARTE DO ITR
	IMPOSTO DE RENDA

	COTA PARTE IPI EXPORTAÇÃO
	TRANSF. L/C 87/96
	ITBI

	
	
	ISS


Nesse sentido, a aplicação em educação toma por base no mínimo 25% do ingresso nessas fontes de recursos atendendo, assim, a Constituição Federal. 

Exemplificativamente, demonstramos o investimento em educação com base nos últimos cinco anos:

Quadro 02

	Ano
	Receita
	Investimento
	Percentual

	2010
	13.196.111,14
	3.581.499,69
	27,14

	2011
	15.495.543,05
	4.577.548,17
	29,54

	2012
	16.657.025,52
	5.748.569.81
	34,51

	2013
	18.882.390,77
	7.040.868,92
	37,29

	2014
	19.916.551,54
	7.721.400,71
	38,77


Ainda em relação às receitas da educação, destacamos o FUNDEB. Essa importante fonte de recursos é repassada pelo Governo Federal de acordo com o número de alunos, sendo que o valor transferido por aluno varia de acordo com a etapa e modalidade na qual o mesmo encontra-se matriculado. Entretanto, esse Fundo é constituído pelos próprios municípios, os quais contribuem descontando de algumas de suas receitas 20%. Por esse motivo, é que alguns municípios são superavitários e outros deficitários em relação ao FUNDEB. Em números comparativos a arrecadação do FUNDEB nos últimos anos foi a seguinte:

Quadro 03

	Ano

	Valor Recebido
	Valor Transferido via retenção de 20% das transferências constitucionais do Gov. Federal
	SUPERÁVIT

	2010
	2.667.671,24
	2.218.444,71
	449.226,53

	2011
	2.995.048,80
	2.661.407,34
	333.641,46

	2012
	3.404.426,08
	2.961.269,11
	443.156,97

	2013
	3.670.649,64
	3.328.887,99
	341.761,65

	2014
	4.022.062,82
	3.538.547,67
	483.515,15


Consideremos agora, a despesa com vencimentos e encargos sociais, uma vez que essa é a maior despesa em educação do Município, senão vejamos:

Quadro 04

	Ano
	Valor total de vencimentos e encargos 
de todos os servidores da Educação

	2010
	3.634.263,40

	2011
	4.125.833,93

	2012
	5.314.533,05

	2013
	6.460.917,70

	2014
	7.161.942,20


Nessa despesa com vencimentos e encargos é necessário ressaltar os encargos patronais pagos ao RPPS, os quais são divididos em duas alíquotas patronais, sendo uma normal e outra especial, esta última extremamente alta com o objetivo de amortizar passivos atuariais apurados pelo Cálculo Atuarial.

Essas alíquotas podem ser visualizadas no quadro abaixo e estão embasadas na Lei Municipal 2194/2011.

Quadro 05

	Vigência da alíquota
	Alíquota normal
	Alíquota especial
	TOTAL

	2010
	13,14
	16,58
	29,72

	2011
	13,14
	19,99
	33,13

	2012
	17,14
	23,00
	40,14

	2013
	17,14
	28,00
	45,14

	2014
	17,14
	33,00
	50,14

	2015
	17,14
	38,00
	55,14

	2016
	17,14
	43,00
	60,14

	2017
	17,14
	48,00
	65,14

	2018
	17,14
	53,00
	70,14

	2019
	17,14
	58,00
	75,14

	2020
	17,14
	63,00
	80,14

	2021-2013
	17,14
	68,00
	85,14


Por fim, cabe ressaltar a despesa com transporte escolar, a qual em 2014 importou, aproximadamente, em R$ 868.000,00. Seve de recurso para comportar esse gasto o valor recebido do Governo Federal de Salário Educação (R$ 333.307,71) e do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar – PNATE – (R$ 29.716,87). O restante foi suportado com recurso livre do Município, ou seja, em torno de R$ 500.000,00. É oportuno, salientar que o repasse do programa PNATE diminuiu consideravelmente em 2014, uma vez que até 2013 a arrecadação era de R$ 83.000,00 e em 2014 passou a ser de R$ 29.000,00, aproximadamente. 

Por todo o exposto, é possível concluir que a receita cresce menos que a despesa em educação. A título de exemplo, é possível citar o crescimento do FPM nos últimos cinco anos: De 2010 para 2011 cresceu 22,94%; de 2011 para 2012 cresceu apenas 3,24%; de 2012 para 2013, 7,41% e, de 2013 para 2014, 7,55%. Nota-se, portanto, que em verdade não vem crescendo desde 2012, mas apenas tendo o reajuste da inflação. 

O crescimento da receita total do município, sobre a qual temos a obrigação legal de aplicar no mínimo 25% em educação, também cresceu menos que a despesa nos últimos cinco anos, conforme se pode ver no quadro 02.

De outro lado, a despesa cresce em percentuais extremamente elevados e em descompasso com a receita, é o que se pode aferir considerando o quadro número 04, no qual a despesa com vencimentos e encargos patronais aumenta nos seguintes percentuais: De 2010 para 2011 cresce 13,53%; de 2011 para 2012, 28,8%; de 2012 para 2013, 21,57% e, de 2013 para 2014, 10,85%.

Para melhor elucidação, comparemos então o percentual de crescimento da receita (quadro 02) e o da despesa com pessoal (quadro 04):

	Ano
	Percentual de crescimento da receita
	Percentual de crescimento do gasto com vencimentos e encargos patronais
	DIFERENÇA

	2010 para 2011
	17,42
	13,53
	3,89

	2011 para 2012
	7,50
	28,8
	(21,3)

	2012 para 2013
	13,36
	21,57
	(8,21)

	2013 para 2014
	5,48
	10,85
	(5,37)


3.4.4  PLANEJAMENTO
A Lei nº 2345/2013 dispõe sobre o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio 2014-2017, em cumprimento ao disposto art.165, parágrafo 1º da Constituição Federal/1988, estabelecendo os programas, com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas de capital e outras delas decorrentes e nas despesas de duração continuada.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, é constituída anualmente, levando em conta o PPA e as metas previstas neste plano, que constituirão o planejamento do ano em curso.

A Lei Orçamentária Anual – LOA é elaborada com o objetivo de projetar as receitas e despesas em conformidade com as metas estabelecidas na LDO.

Além dessas ferramentas de planejamento, o município de Santo Antônio das Missões conta também com o Plano de Ações Articuladas – PAR através do Ministério de Educação – FNDE. Este Plano é um instrumento de planejamento da educação por um período de quatro anos. De caráter estratégico, plurianual e multidimensional que possibilita a conversão dos esforços e das ações do Ministério da Educação, das Secretarias de Estado e Municípios, num Sistema Nacional de Educação. A elaboração do PAR constitui requisito necessário para o recebimento de assistência técnica e financeira do MEC/FNDE, de acordo com a Resolução CD/FNDE/nº 14 de 08 de junho de 2012. 
Neste ano de 2015, o PAR deverá ser elaborado pelos municípios, a partir de momento em que o MEC/FNDE liberar o sistema referente ao plano.

4  PLANOS DE EDUCAÇÃO
A Constituição Federal de 1988, no art.º 214, estabelece que deverá ser elaborado um Plano Nacional de Educação decenal definidor de “diretrizes, objetivos, metas e estratégias para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades”. No ano de 2014 através da Lei nº 13005/2014 foi aprovado o novo Plano Nacional de Educação (2014-2024), estabelecendo que Estados e Municípios deverão elaborar ou adequar seus respectivos planos ao Plano Nacional de Educação, no prazo de um ano a contar da publicação do referido plano, de acordo com o art. 8, da lei em questão. 
O Plano Nacional de Educação é a base principal para a elaboração dos demais planos. Nesse sentido o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e o Plano de Ações Articuladas (PAR) tomam como base o PNE. O alinhamento das ações municipais com as ações federais fazem-se necessário para que o município pleiteie recursos financeiros através de programas disponibilizados pelo governo federal.

Em relação ao âmbito estadual, a lei foi elaborada através da discussão pelo Fórum Estadual do Rio Grande do Sul junto às instituições Educacionais, de forma participativa, considerando as especificidades dos estados e municípios. Estas discussões tiveram como eixos norteadores:

I – Gestão democrática dos sistemas de ensino e regime de colaboração no Estado do RS na garantia do direito à educação de qualidade;

II – Garantia do direito à Educação Básica;

III – Acesso a ampliação do Ensino Superior;

IV – Educação e diversidade: justiça social, inclusão e direitos humanos;

V – Valorização dos Trabalhadores em Educação;

VI – Financiamento. 
A Lei Orgânica do Município de Santo Antônio das Missões, no Artigo 122, estabelece o Plano Municipal de Educação como descrito abaixo:
Art. 122. A Lei estabelecerá o Plano Municipal de Educação, da educação plurianual, em consonância com o Plano Nacional  e Estadual de Educação, à articulação e ao desenvolvimento do ensino nos diversos níveis, e a integração das ações desenvolvidas pelo poder público que conduzam à:
1- Erradicação do analfabetismo;

2- Universalização do atendimento escolar;

3- Melhoria da qualidade do ensino;

4- Preparação para o trabalho;

5- Promoção humanística, científica e tecnológica.

O Plano Municipal de Educação envolve toda a comunidade escolar e extraescolar expressado pela necessidade de programar novas estratégias na elaboração de uma proposta que atenda aos anseios das escolas. Outro aspecto relevante é a participação do Poder Legislativo na aprovação do Plano, transformando-o em lei municipal sancionada pelo chefe do executivo.
A estrutura do PME é semelhante ao do Plano Nacional da Educação. Iniciou-se com diagnóstico do Município seguidos da estruturação das 20 (vinte) metas do PNE e pautadas as estratégias para a educação de Santo Antônio das Missões.

Uma vez elaborado e aprovado, o PME não está finalizado. Este documento deve ser objeto constante de análise e avaliação das estratégias pelo Fórum Municipal de Educação em consonância com o Poder Executivo.
O Município de Santo Antônio das Missões esteve contemplado por um Plano Municipal de Educação. Elaborado no ano de 2009, sob Lei Municipal Nº 1917/2009, o mesmo tem a validade de uma década, sendo necessário ser revogado para que o atual Plano Municipal de Educação seja aprovado e colocado em vigência. 
4.1 EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES
A rede de ensino do município de Santo Antônio das Missões é composta por 16 escolas, das quais 5 são escolas estaduais, 10 escolas municipais e 01 escola especial, sendo as seguintes:

-EMEI Josefa Ruzycki

-EMEI Francisco Gonçalves Morales

-EMEF Antônio dos Santos Robalos

-EMEF Brasil Urbano da Silva
-EMEF Evilásio Jacques Ourique

-EMEF Honorato Bolacel

-EMEF Irineu Barcelos

-EMEF Maximiano Nenê

-EMEF Santo Antônio

-EMEF Sub-prefeito Deocleciano Rodrigues da Silva

-Escola Técnica Estadual Achilino de Santis

-Escola Estadual Anatália Jacques

-Escola Estadual Erico Verissimo

-Escola Estadual Joaquim Nascimento Barcelos

-Colégio Estadual Tolentina Gonçalves Barcelos

-Escola Especial Sol Nascente
A tabela abaixo consta a denominação, as modalidades de ensino oferecidas e a localização de cada escola:
Tabela 1- Escolas existentes no município no ano de 2015

	ESCOLA
	MODALIDADE DE ENSINO
	LOCALIZAÇÃO

	EMEI Josefa Ruzycki


	Educação Infantil -Crianças de 8 meses a 1 ano e 11 meses
	 Rua Felix Gonçalves- Bairro Boa Esperança

Zona urbana 

	EMEI Francisco Gonçalves Morales
	Educação Infantil -Crianças de 2 anos a 3 anos e 11 meses
	Rua Adriano Dorneles 

Zona urbana

	EMEF Antônio dos Santos Robalos


	Pré- escola 4 e 5 anos 

Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano
Sala de AEE
	Zona urbana – Bairro DAER

	EMEF Brasil Urbano


	Pré-escola 4 e 5 anos
Ensino Fundamental – 1º ao 6º ano
	Rincão de São João Batista

	EMEF Deocleciano Rodrigues da Silva


	Pré- escola 4 e 5 anos 

Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano

Sala de AEE
	Zona urbana- Bairro Santa Catarina

	EMEF Evilásio Jacques Ourique


	Pré- escola 4 e 5 anos 

Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano
Sala de AEE
	Zona urbana- Bairro Jardim dos Pampas

	EMEF Honorato Bolacel
	Pré-escola 4 e 5 anos
Ensino Fundamental – 1º ao 6º ano
	Rincão de Santa Maria

	EMEF Irineu Barcelos


	Pré-escola 4 e 5 anos

Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano
	Rincão do Iverá

	EMEF Maximiano Nenê


	Pré-escola 4 e 5 anos
Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano
	Rincão do Cerro do Ouro

	EMEF Santo Antônio


	Pré- escola 4 e 5 anos
Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano 

 Sala de AEE
	Zona urbana- Centro

	Escola Técnica Estadual Achilino de Santis


	Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano

Ensino Médio Politécnico
Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio

Curso Subsequente em Técnico Agropecuário

Sala de AEE
	Rincão dos Miranda

	Escola Estadual Anatália Jacques


	Ensino Fundamental – 1º ao 5º ano


	Vila Santa Rosa

	Escola Estadual Erico Verissimo


	Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano

Sala de AEE
	Vila Manuã

	Escola Estadual Joaquim Nascimento Barcelos
	Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano

Ensino Médio Politécnico

Sala de AEE


	Vila São José

	Colégio Estadual Tolentina Gonçalves Barcelos


	Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano

Ensino Médio Politécnico

Curso Técnico em Administração

EJA Fundamental e Médio 
Sala de AEE
	Rua Adriano Dorneles, Centro

	Escola Especial Sol Nascente
	Educação infantil
Ensino Fundamental 

EJA Fundamental
	Rua Golontina Bolacel

Centro


4.1.1 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Santo Antônio das Missões foi criada pela Lei nº 60 de 1973 e teve como primeira Secretária Municipal de Educação a professora Edith Catharina Ruzycki Gralick. Antes da criação da Secretaria Municipal de Educação de 1966 até 1973, era uma coordenação ligada à Secretaria Estadual de Educação da Capital que coordenava as escolas do município. A Secretaria Estadual nomeava os professores e cedia ao município, além de coordenar o trabalho pedagógico.
Conforme documentos da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, o município já possuiu um total de 66 escolas municipais. Hoje, esse número reduziu-se a 10 escolas, pois 56 escolas municipais foram desativadas.  A desativação das escolas deu-se pelo fato da redução dos componentes do grupo familiar em idade escolar, o êxodo rural, a falta de perspectivas aos jovens em relação a vida profissional e a formação universitária destes em outros municípios. Isso fez com que muitas famílias e jovens procurassem diferentes municípios para residirem e consequentemente permaneçam nesses locais.
Outro aspecto a considerar é o transporte escolar, que foi implantado, por volta dos anos de 1992, a partir do momento em que várias escolas rurais cessaram suas atividades em função da diminuição dos alunos.

No ano de 2014 o município foi contemplado pelo programa “Caminho da Escola” do Ministério da Educação através do “Plano de Ações Articuladas” e foi beneficiado com 01 (um) ônibus com capacidade para 48 (quarenta e oito) pessoas, mais 02 (dois) microônibus com capacidade para 26 (vinte e seis) pessoas, todos com acessibilidade.

Em 2015, o município dispõe de 18 (dezoito) linhas de transporte, sendo 14 (catorze) linhas terceirizadas e 04 (quatro) do município. O transporte municipal realiza um roteiro diário de 223 km, totalizando no ano 44.600 km e o transporte terceirizado totaliza 464.800 km.  Existem linhas que realizam o transporte de alunos da zona rural para as escolas da cidade, devido não existir instituições de ensino nestas localidades. 

A rede privada (APAE) dispõe de transporte próprio, porém as linhas dos transportes municipais que saem do interior do município transportam também alunos para a Escola Especial Sol Nascente.
4.1 DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES

A Rede Municipal de Educação possui atualmente 10 (dez) Escolas Municipais, sendo 04(quatro) no interior do Município e 06 (seis) na sede. Das 06 (seis) Escolas da sede, 02 (duas) Escolas são de Educação Infantil e 04 (quatro) são de Ensino Fundamental. Das Escolas Municipais que estão localizadas no interior do Município, 02 (duas) são com o Ensino Fundamental completo e 02 (duas) com Ensino Fundamental incompleto.
O quadro docente da rede municipal atualmente está composto por 155 (cento e cinqüenta e cinco) professores nomeados e 5 (cinco) professores que fazem parte do quadro de extinção. Observa que são poucos os profissionais de educação que tem formação somente de Magistério; a grande parte destes estão cursando nível superior em licenciatura.

Os demais profissionais têm Curso Superior na área de atuação, assim como também possui especialização em diversas áreas: Educação Ambiental, Pedagogia Gestora, Planejamento e Gestão na Educação, Orientação Educacional, Língua Portuguesa, Educação Especial no contexto da Educação Inclusiva, Educação Matemática, Gestão e organização escolar, Espanhol, Ciências Ambiental e Meio Ambiente, Educação Especial, Interdisciplinariedade, Educação Infantil, Gestão Supervisão e Orientação Escolar, Psicopedagogia, Língua/Literatura, Educação Física Escolar, Planejamento e Docência em Ensino Superior, etc...
A rede municipal conta também com monitores sócio-educativos, que têm por objetivo auxiliar no trabalho pedagógico e administrativo das escolas. Além desses profissionais a Secretaria Municipal de Educação e Cultura disponibiliza uma psicóloga, uma assistente social e uma fonoaudióloga para o atendimento aos alunos que necessitam.
A Rede Municipal de Educação oferece, com prioridade, o Ensino Fundamental de nove anos e a Educação infantil Creche/Pré-escola. A Educação Infantil é oferecida aos alunos de 08 (oito) meses a 03 (três) anos e 11 (onze) meses nas Escolas de Educação Infantil. A partir de 04 (quatro) anos a Educação Infantil é oferecida aos alunos nas Escolas de Ensino Fundamental, sempre obedecendo a idade de corte estabelecida conforme a LDB 9394/96: 
Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:???? (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
A Rede Estadual mantêm 5 escolas no município de Santo Antônio das Missões. Na sede do município está o Colégio Estadual Tolentina Barcelos Gonçalves, criado e regulamentado através do decreto nº 10 de 20 de janeiro de 1940, pelo Governo Federal. Na época tinha como denominação Grupo Escolar da Vila Treze de Janeiro. Em 1950 passou a chamar-se Grupo Escolar Tolentina Barcelos Gonçalves.
Atualmente o Colégio Estadual Tolentina Barcelos Gonçalves oferece a comunidade a Educação Básica – Ensino Fundamental de nove anos, Ensino Médio politécnico, Educação de Jovens e Adultos, Ensino Fundamental e Ensino Médio – Educação Profissional, curso Técnico em Administração subseqüente. Formado por um corpo docente de 51 professores, todos titulados em curso Superior nas diferentes áreas do conhecimento e com especialização. Conta com 18 funcionários entre secretários, monitores, auxiliar administrativo, serventes e merendeiras. E o corpo discente é formado por setecentos e sessenta e oito alunos.
Em relação ao perfil dos alunos, observa-se que a maioria é proveniente do interior do município (zona rural). Grande parte dessas famílias e/ou alunos veio para a cidade em busca de condições de vida mais dignas. As famílias do campo, que pertencem à região que integra o município de Santo Antônio das Missões, encontram dificuldades em manter-se nesse local, tendo em vista que a atividade agropecuária encontra-se decadente, inviabilizando a geração de riqueza no campo.  Neste cenário, os trabalhadores rurais não contam com o emprego fixo, apenas trabalho temporário, a maioria, sem registro em carteira de trabalho. 
Desta forma, as famílias mudam para as cidades, ampliando a oferta de mão-de-obra barata e desqualificada, tendo em vista que a maioria desses trabalhadores possui baixa escolaridade. Muitos destes são considerados analfabetos funcionais. 
A clientela que forma o corpo discente do Colégio TBG, é em grande parte, crianças e jovens oriundos da rede municipal de ensino e chegam à esta Instituição de Ensino para cursar o Ensino Médio regular, a Educação de Jovens e Adultos e posteriormente o Curso Técnico em Administração. É relevante ressaltar que muitos dos alunos, especialmente do Ensino Médio noturno, EJA e Curso Técnico são jovens trabalhadores. 
A E. E. E. F. Anatália Jacques Ourique, localizada na Vila Santa Rosa, foi designada de acordo com a Resolução nº 111/74 CEE, através do Decreto nº 28354 de 22 de fevereiro de 1979. O quadro docente é formado por 03 (três) professores e 19 alunos. É caracterizada como uma escola do campo com projetos que ressaltam a leitura e a preservação do meio ambiente (mala de leitura, horta, jardim nos pneus, horta suspensa de moranguinhos, pomar, compostagem), para termos uma qualidade de ida sustentável no meio em que vivemos.
A Escola Estadual de Ensino Médio Joaquim do Nascimento Barcelos, localiza-se no meio rural, a 45 km da sede do município, na Vila São José. A escola tem como filosofia de trabalho o desenvolvimento de seus currículos, metodologias de aprendizagens e projetos voltados à Educação do Campo. Mais de 95% dos alunos utilizam o transporte escolar, esses alunos são provenientes de dez comunidades diferentes, algumas de grande distância e difícil acesso.

A Vila São José é, atualmente, composta, em sua maioria, por pessoas já aposentadas. Há pouca presença de crianças, resultado do êxodo rural e do declínio das taxas de natalidade.

A escola funciona em tempo integral atendendo o Ensino Fundamental, o Médio e o Politécnico: 30 horas semanais para o Ensino Fundamental e Médio e 32 horas para o Politécnico com aulas de Educação Ambiental, Informática e Seminário Integrado no contraturno. 

Em relação as famílias que representam a escola estas são na maioria empregados assalariados temporários de atividades agrícolas e/ou pecuárias (peões, capatazes, diaristas), alguns são pequenos agricultores e possuem o Ensino Fundamental incompleto. Estas famílias vivem com uma renda média de dois salários mínimos, inclusive os pequenos proprietários na grande maioria descapitalizados. 

Nessa perspectiva a escola tem seu Projeto Político-Pedagógico construído com o objetivo de contribuir, de maneira teórica e prática, para reverter o quadro vivenciado pelas famílias/comunidades que fazem parte da escola. Esse trabalho se dá através da reestruturação dos currículos e práticas pedagógicas, no cotidiano de todas as atividades escolares, tendo a parceria das famílias e comunidades vizinhas, bem como algumas entidades como a EMATER, Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Cooperativa e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente.
A escola tem seus currículos e metodologias de trabalho orientados pela filosofia da Educação do Campo. Para a concretização desse trabalho é relevante a formação profissional dos professores e o cumprimento de metas de trabalho privilegiando a filosofia da escola, a Educação do Campo. Todos os professores possuem formação em Curso Superior na área da Educação, e 95% possuem Especialização, desenvolvendo projetos que incluem tanto a pesquisa, quanto o desenvolvimento de práticas junto aos currículos.

Nessa perspectiva, a escola tem posto como desafio a toda sua equipe de trabalho, não apenas a reconstrução e revisão permanente de seus currículos, mas principalmente a observação e utilização de adequadas práticas metodológicas para por em ação, no dia a dia da sala de aula, o desenvolvimento de um trabalho comprometido com mudanças, vinculado com o cotidiano das crianças, jovens e suas famílias, com a valorização e acompanhamento de projetos desenvolvidos nas aulas de estudos e práticas agroecológicas, bem como nas demais aulas de outros componentes curriculares, onde conteúdos e metodologias se unem para expressar e embasar uma educação voltada às necessidades do entorno das famílias rurais, sem, contudo, estar vinculadas do mundo globalizado, onde a informação, as tecnologias e toda produção industrial e agropecuária estão voltadas aos interesses do capital financeiro.
A E.E.E.M. Joaquim do Nascimento Barcelos possui, atualmente, um corpo docente formado por 21 professores e 07 funcionários. O corpo discente está composto por 83 alunos do 

A Escola Técnica Estadual Achilino de Santis localiza-se                                                                                                                                                                 no Rincão dos Miranda, a 20 km do município de Santo Antônio das Missões/RS, constitui-se num espaço de referência educacional no meio rural. São 62 anos de história tendo como slogan: “Na busca da inteligência, do conhecimento e da verdadeira sabedoria para enfrentarmos os desafios da vida.” 
Um diferencial importante que caracteriza a escola de tipologia agrícola é ser uma escola técnica que atua em todos os níveis de ensino da educação básica, oferecendo: Educação Básica, Educação Profissional técnica de nível médio Integrada ao Ensino Médio e Educação Inclusiva. Adotando a premissa que todos são capazes de aprender favorecendo a realização de atividades pedagógicas realizadas pela educação especial, através da escolarização destes alunos nas turmas comuns e sua interação com os contextos educacional, familiar, social e cultural.

O regime de funcionamento é semi-internato para os alunos do Ensino Fundamental – anos iniciais e finais - e o Curso Técnico em Agropecuária, Ensino Médio Politécnico e Educação profissional Integrada ao Ensino Médio, Técnico Agropecuária-subsequente. Atualmente estudam na escola 348 alunos, seu quadro de professores é composto por 37 professores sendo 2 veterinários 4 técnicos em agropecuária e 14 funcionários.   

A escola recebe alunos do entorno, de diferentes localidades do interior como Rincão dos Garcia, Rincão dos Barcelos, Rincão de São Pedro, Sarmento, Iverá, Cerro do Ouro e também alunos oriundos da sede do município. O transporte escolar é mantido pelo governo do Estado do Rio Grande do Sul.

A escola conta com uma estrutura fundiária composta por uma área de 28,57 hectares onde se encontram as Unidades Educativas de Produção (U.E.P.s), nas áreas de agricultura, zootecnia e agroindústria, oportunizando aos alunos o conhecimento teórico prático das atividades agropecuárias. Preocupar-se com a formação de um/a cidadão/â consciente e participativo/a na sociedade em que está inserido/a, com a Integração, Criação e reorganização do espaço físico, material didático e outros que facilitem o trabalho do professor, Número de alunos/as em sala de aula condizente com a metragem do ambiente; Recursos humanos, pedagógicos e financeiros, Cobrança de regras de convivência em grupo, Melhor qualificação profissional, Laboratório de Aprendizagem- um espaço pedagógico que investiga e contribui no processo de superação das dificuldades de aprendizagem dos alunos, na interação com conhecimentos escolares considera que cada um tem seu tempo certo para aprender, uma escola que não elege, não classifica e nem segrega indivíduos, mas que modifica seus ambientes, atitudes e estruturas para torna-se acessível a todos.
A escola tem como filosofia a: “Formação global do educando, fundamentada nos ideais de liberdade e responsabilidade, através da participação e valorização do meio em que vive, sabendo respeitar e atender às diferentes necessidades e capacidades individuais de cada um.”

O planejamento embasado na pesquisa sócio antropológica, das falas dos membros que compõe a comunidade escolar, tendo em vista que a escola é uma escola técnica em agropecuária, o desenvolvimento do planejamento e trabalho pedagógico giram em torno das UEPS(Unidades educativas de produção), onde os professores de posse das falas da pesquisa e com as necessidades das UEPS relacionam a teoria  e prática em sala de aula e adaptam os direitos a aprendizagens a serem trabalhados semanalmente. Priorizando-se as reuniões por área semanal e uma mensal com todas as áreas aproximar os componentes curriculares, professores, equipe pedagógica, construindo propostas interdisciplinares em diferentes níveis. 
Nas estruturas pedagógicas incluem-se todos os setores necessários ao desenvolvimento do trabalho pedagógico. Assim, considerando o contexto, os limites, os recursos disponíveis (humanos, materiais e financeiros) e a realidade escolar. O trabalho com projetos são de importância relevante, destacando-se os seguintes: Projeto de oficinas pedagógicas – Danças Folclóricas, Informática, Rádio Escola, além de atividades semanais de Práticas Agropecuárias e Estudos agroecológicos; Projeto Plantando Nova Semente na Educação do Campo – alunos Anos Iniciais e Estágio Curricular Supervisionado - Convênios de estágio varias entidades, propriedades rurais ou empresas da região têm contribuído para oportunidades de estágios da os alunos, sendo a escola conveniada com a EMATER/ASCAR/RS, EMBRAPA, ELEGÊ, IRGA, FEPAGRO, COOPATRIGO, SECRETARIAS MUNICIPAIS DA AGRICULTURA DA REGIÃO, ESCOLAS, entre outros.

A organização curricular da escola, baseia-se na interdisciplinaridade, para efetivação das ações do dia-a-dia, os saberes da terra e a educação ambiental. Acredita-se que a partir da definição de um tema central ou eixo norteador, educação ambiental, será possível combater a fragmentação do conhecimento, tendo o Curso Técnico em Agropecuária a base que dará suporte para todas as atividades da escola valorizando os saberes da terra; a agroecologia e o desenvolvimento sustentável, perpassando pela diversidade e transversalidade do conhecimento. A Proposta Curricular é pautada em decisões básicas: O quê? Para quê? Como? Para Quem? Tais questões estão entrelaçadas ao conteúdo, experiências, planos de estudos, objetivos, procedimentos e processos avaliativos sempre procurando aliar a teoria e a pratica. A produção do conhecimento se origina nas práticas sociais e nos processos de transformação da natureza pelo homem. Constitui-se pelas bases epistemológica, filosófica, sócio-antropológica e psicossocial.

Referindo-se a avaliação, procura-se realizar uma avaliação emancipatória, com função diagnóstica, formativa, contínua e cumulativa expressa trimestralmente através de parecer descritivo.

A infraestrutura organizacional apresenta-se em: 11 salas de aula, setor pedagógico, direção, vice-direção, coordenação, setor financeiro, sala dos professores, sala dos técnicos, sala de AEE, Laboratório de Informática, laboratório de aprendizagem e pesquisa, sala de leitura e biblioteca, oficina marcenaria, quadra poliesportiva coberta, parque de recreação, módulo esportivo, campo de futebol, almoxarifado, materiais e equipamentos, cozinha refeitório, área coberta de recreação, auditório, 6 sanitários. A unidade educativa de produção apresenta-se organizada em uma área de terra de 28,57 há com setor de bovinos de leite, 1 estábulo de alvenaria com 120 m² setor ovinocultura de corte com 1 galpão- abrigo de 64 m², setor de avicultura 1 aviário com área de 156,8m,  setor de avicultura 1 aviário com área de 156,8m;  setor de fruticultura- 1 viveiro 600m², setor de olericultura, 1 horta 2.600 m² setor de Jardinagem com espaço amplo,  setor de agroindústria ,1 prédio com  setor de veículos, máquinas e  equipamento com 1 ônibus, 2 trator,  1 ensiladeira, 1 plantadeira multifuncional de verão,1 espalhador esterco liquido, 1 batedeira de cereais,1 resfriador a granel 500 l, 1 conjunto ordenhadeira,  1 pocilga, 01 carretão.

Construindo uma tradição educacional no cenário Municipal e Estadual a Escola Achilino de Santis, busca ofertar a comunidade escolar uma educação de qualidade voltada  para quem vive no campo, dando ênfase e fortalecendo a relação escola-família- propriedade, contemplando os anseios de quem vive no campo relacionando essa realidade com a educação, escola, produção, trabalho e conhecimento alcançando assim a formação humana integral com condições de pensar a educação que se quer. 

Quanto a rede privada, existe no município a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- APAE, fundada em 29 de dezembro de 1988, associação de caráter filantrópico, sem fins lucrativos mantenedora da Escola Especial Sol Nascente, autorizada pelo Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul, parecer nº 783/96 de 11/06/1996.
A Escola Especial Sol Nascente tem por função prestar atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência intelectual e múltipla, visando o desenvolvimento de suas potencialidades, capacidades e oportunizando condições para o desenvolvimento global. Definido na sua linha político-pedagógica o compromisso de lutar pela igualdade de oportunidades, pelo exercício de cidadania das pessoas com deficiência, através de um programa que tenha uma filosófica inclusivista-transformadora, entendida não apenas por inclusão escolar, mas inclusão social.

No ano de 2015 a Escola Especial Sol Nascente está prestando atendimento a 60 alunos, oferecendo a Educação Básica – modalidade Educação Especial com atendimento de: Educação Precoce, Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação e Jovens e Adultos e Projetos Pedagógicos Específicos.

Além dos atendimentos pedagógicos é ofertado atendimento especializado de psicologia, fonoaudióloga, fisioterapia e assistência social. A APAE mantêm convênio para atender os alunos do município e municípios vizinhos. 
Em relação a educação inclusiva no município de Santo Antônio das Missões as escolas estaduais hoje contam com 3 salas de recursos multifuncionais ofertando atendimento educacional especializado na zona rural, oportunizando o direito de todos na escola com uma metodologia e olhar diferenciado aos alunos com deficiência. São três escolas do campo que possibilitam a ampliação de oportunidades de escolarização, formação na área técnica e efetiva participação social destas crianças, jovens e adultos.

Na escola estadual na sede do município conta com uma sala de recursos multifuncionais atendendo a demanda da mesma.

A rede municipal conta com 5 salas de recursos multifuncionais que  também foram implantadas pelo programa do Ministério de Educação, iniciando este processo no ano de 2008 quando foi implantada a primeira sala de recursos multifuncional na Escola Municipal Francisco Morales, o qual mais tarde por decisão da mantenedora Secretaria Municipal de Educação a mesma foi transferida para a Escola Municipal Santo Antônio. Atualmente as escolas: EMEF Antônio dos Santos Robalos, EMEF Deocleciano R. da Silva, EMEF Evilásio J. Ourique contam sala de recursos multifuncionais com funcionamento de 20/40 horas semanais. 
Na EMEF Santo Antônio constam duas salas de recursos multifuncionais sendo que cada uma delas dispõe de profissional com 20 horas semanais. 

Desde o ano de 2013 a Secretaria Municipal de Educação e Cultura possui em sua equipe de supervisores o funcionamento ativo do Setor de Supervisão da Educação Especial o qual tem por objetivos principais de acordo com a legislação municipal vigente lei nº 2174/2011:
-Supervisionar o desenvolvimento das ações da política de Educação Especial do município e sua avaliação;

-Acompanhar os trabalhos realizados nas escolas e todas as ações por elas desenvolvidas;

-Manter relações facilitadoras do processo ensino-aprendizagem com o objetivo de oferecer educação de boa qualidade, em consonância com as orientações do Departamento Pedagógico da Secretaria Municipal de Educação;

-Responsabilizar-se pelas relações e busca de parceria com outras instituições da comunidade que atuam direta ou indiretamente na Educação Especial;

-Propor capacitação dos educadores que atuam na Educação Especial visando seu aprimoramento e a melhoria de suas atuações;

-Organizar relatório das atividades desenvolvidas sugerindo adequações sempre que considerar necessário.

Devido a demanda existente de alunos incluídos na rede municipal a Secretaria Municipal de Educação e Cultura desde 2013 conta a equipe multidisciplinar para orientar, avaliar, realizar encaminhamentos de alunos e familiares a outros setores, bem como oportunizar momentos de reflexão e discussão permanente sobre a temática da escola inclusiva. Atualmente a equipe multidisciplinar é coordenada pelo setor da educação especial da secretaria, e está composta por: Assistente Social com 40 horas semanais, Psicóloga com 32 horas semanais e Fonoaudióloga com 10 horas semanais. Periodicamente são proporcionadas reuniões de estudo e orientação quanto ao trabalho realizado com alunos e famílias.
O trabalho é realizado nas escolas em parceria com os professores que atuam nas salas de recursos multifuncionais, sendo que atualmente a Secretaria de Educação  e Cultura dispõe de 5 professores com 20 horas semanais e 1 professora com 40 horas semanais para prestar o atendimento educacional especializado nestes espaços.

Considerando a importância da formação pedagógica para trabalhar com estes alunos, todos os professores estão capacitados, sendo 4 com especialização em educação inclusiva, 1 com especialização em Atendimento Educacional Especializado.
Com a implantação das salas de recursos multifuncionais nas escolas municipais, estas foram beneficiadas com o Programa Escola Acessíveis, possibilitando a adequação de sanitários entre outras melhorias visando, assim, um espaço mais acessível.

Muitas adequações ainda precisam ser realizadas nas escolas como a adequação de um sanitário na EMEI Josefa Ruzycki, bem como os demais espaços físicos nas escolas como rampas, corrimões, alargamento de portas. Outro aspecto importante é a acessibilidade na comunicação, devido nas escolas estarem matriculados alunos surdos.
No município de Santo Antônio das Missões existe a Associação Casa Familiar Rural Santo Antônio sendo que nestes espaços é desenvolvido o modelo educacional da Pedagogia da Alternância. Esta pedagogia consiste em os jovens passarem duas semanas na sua propriedade convivendo com a família e com a comunidade e aplicando na prática os conhecimentos adquiridos e uma semana na casa familiar adquirindo novos conhecimentos para a vida profissional e para a sua formação geral. O curso tem a duração mínima de três anos.

Este método de estudo permite que os jovens discutam a realidade com a família e com os profissionais. Esta discussão provoca reflexões e novas formas de pensar e agir na propriedade e na comunidade. Os monitores acompanham o desenvolvimento do jovem e o seu projeto profissional de vida nas semanas que os jovens estão na propriedade.

 A Casa Familiar Rural é uma instituição dentro do município ou dentro de uma região destinado a formação técnica, humana e gerencial dos jovens do meio rural e pesqueiro. A casa familiar permite que as pessoas se qualifiquem e possam adaptar-se a evolução da profissão em conjunto com a sua família e comunidade onde vivem.
4.1.3 – PROGRAMAS DO MEC/FNDE DA EDUCAÇÃO

O Município de Santo Antônio das missões, realiza adesão a Programas do Governo Federal, com objetivo de alcançar melhorias e maior qualidade na Educação tais como:
Programa Brasil Carinhoso
A Ação “Brasil Carinhoso” é uma iniciativa do Governo Federal voltada à primeira infância. Seu objetivo é expandir a quantidade de matrículas de crianças entre 0 (zero) e 48 (quarenta e oito) meses cujas as famílias sejam beneficiadas do “Programa Bolsa Família” em creches públicas ou conveniadas com o Poder Público. 
Programa Dinheiro Direto Na Escola (Pdde)
O PDDE consiste na assistência financeira às escolas de educação básica das redes e sistemas públicos estaduais, municipais e escolas privadas de educação especial, mantidas por entidades sem fins lucrativos. Os recursos destinam-se à melhoria da infraestrutura física e pedagógica das escolas, assim como o reforço da autogestão escolar e elevação dos índices de desempenho da educação básica.

Os recursos do PDDE são transferidos de acordo com o número de alunos, conforme o Censo Escolar, do ano anterior ao do repasse. No Município de Santo Antônio das Missões 16 (dezesseis) escolas recebem recursos financeiros, oriundos do “Programa Dinheiro Direto na Escola”.
PDDE Interativo
Ferramenta de planejamento à gestão escolar desenvolvida pelo Ministério da Educação disponível a todas as escolas públicas. Em 2014, o PDE interativo passou a se chamar PDDE Interativo. Essa mudança de nomenclatura é parte do esforço de convergência de programas que trabalham sobre a égide do “Programa Dinheiro Direto na Escola” para uma plataforma única: PDDE Interativo.
Fazem parte do Sistema os seguintes  programas do MEC: PDE Escola, Atleta na Escola, Ensino Médio Inovador( ProEmi), Mais Educação, Escola do Campo e Escola Sustentável, além da Formação Continuada dos Profissionais da Educação, os quais as escolas poderão solicitar.

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE Escola)
O Governo Federal através do Ministério de Educação lançou em 2007, o Plano de Desenvolvimento da Educação com o objetivo de melhorar substancialmente a educação de crianças, jovens e adultos. Para efetivar o PDE foi criado o plano de metas que estabelece um conjunto de diretrizes para que a União, Os Estados e os Municípios em regime de colaboração, conjugue esforços para superar a extrema desigualdade de oportunidade de nosso País. Através do aporte financeiro do PDE as escolas recebem recursos com base do Plano de Desenvolvimento da escola.

Programa Atleta na Escola
O programa Atleta na Escola é financiado pelo PDDE e PAR e visa incentivar a prática esportiva nas escolas públicas estaduais e municipais; democratizar o acesso ao esporte, estimular a formação do atleta escolar e identificar jovens talentos.  

Tanto a rede municipal e estadual, no ano de 2014, participou do “Programa Atleta na Escola” num total de 04 escolas por rede de educação.  

Programa Ensino Médio Inovador
O Ensino Médio Inovador foi instituído pela Portaria 971, de 09 de outubro de 2009, integra as ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), como estratégia do Governo Federal, para induzir a reestruturação dos currículos do Ensino Médio.

Os projetos de reestruturação curricular possibilitam o desenvolvimento de atividades integradoras que articulam as dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia contemplando as diversas áreas do conhecimento: Acompanhamento Pedagógico, Iniciação Cientifica e Pesquisa, Cultura Corporal, Cultura e Artes, Comunicação e Uso de Mídias, Cultura Digital, Participação Estudantil e Leitura e Letramento.

Programa Mais Educação
O “Programa Mais Educação” instituído pela portaria interministerial nº 17/2007 e pelo decreto nº 7083/2010 integrar as ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE).

Conforme o Decreto nº 7083/+2010, os princípios da educação integral são traduzidos pela compreensão dos direitos de aprender como inerente ao direito à vida, à saúde, à liberdade, ao respeito, à dignidade, à convivência familiar e comunitária e como condição para o próprio desenvolvimento de uma sociedade democrática. No Município de Santo Antônio das Missões atualmente 04 (quatro) escolas da rede estadual estão ofertando o “Programa Mais Educação”, enquanto 05 (cinco) escolas da rede municipal aguardam a liberação de recursos para o início das atividades educativas e socioculturais esportivas vinculados ao programa.

Programa Escola do Campo
O “PDDE Escola do Campo” foi instituído através da Resolução CD/FNDE nº 36 de 21 de agosto de 2012 e visa a destinar recursos financeiros de custeio e de capital às escolas públicas municipais, estaduais e distritais localizadas no campo, que tenham estudantes matriculados na educação básica afim de propiciar adequação e bem feitorias na infraestrutura física dessas unidades.
Programa Escola Sustentável
O “Programa Escola Sustentável” foi instituído pela Resolução CD/FNDE nº 18 de 11 de maio de 2013 destinado às escolas municipais, estaduais e distritais afim de favorecer a melhoria da qualidade de ensino e a promoção da sustentabilidade socioambiental nas unidades escolares.

Programa Escola Acessível
O Programa dispõe de recursos financeiros às escolas públicas da educação básica com matrículas de alunos, público alvo da Educação Especial em classe comum do ensino regular, contempladas com Salas de Recursos Multifuncionais. Esses recursos são destinados à promoção da acessibilidade e inclusão escolar.

4.2 GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO BÁSICA COM QUALIDADE

Aqui serão apresentados dados que caracterizam o município no que diz respeito ao acesso, à universalização da alfabetização e a ampliação da escolaridade e das oportunidades educacionais.

O Plano Municipal de Educação de Santo Antônio das Missões firma sua base na concepção sócio interacionista, onde o aluno concebe a aprendizagem como um fenômeno que se realiza na interação com o outro perpassando a Educação Inclusiva em todas as suas vertentes. Essa concepção de educação considera o aluno como sujeito construtor de sua realidade física, cultural, econômica, política e social e traz este como capaz de apoderar-se da realidade, transformando-a a medida que avança em seus estudos e interage com os elementos mais próximos de seu grupo social e escolar.
4.2.1 –EDUCAÇÃO INFANTIL

Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 a 5 anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos até o final da vigência deste Plano Nacional da Educação.
A Educação Infantil, como primeira etapa da educação básica, deve, em conjunto com as famílias, assegurar a vivência da infância e o desenvolvimento das dimensões intelectual, física, emocional, espiritual, cultural e afetiva do ser humano. 

Segundo o art. 211 da Constituição Federal de 1988 : “ A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”. Este dispositivo representa um dos grandes avanços para educação infantil, que neste mesmo artigo, & 2º e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil (redação Emenda Constitucional nº 14/1996).
O Estatuto da Criança e Adolescente garante a educação infantil, assim como é possível buscar outras diretrizes do CEED-RS que preconiza esta modalidade de ensino. Os Pareceres nº 398/2005 estabelece condições para a oferta da educação infantil no Rio Grande do Sul, bem como a resolução nº 246/99 que também estabelece normas para a oferta desta modalidade de ensino.
Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei nº 9394/96, os preceitos constitucionais foram implantados de forma sistemática. O Brasil, então, começou a experimentar uma revolução na maneira de encarar a educação nos seis primeiros anos de vida: como direito das crianças, dever do Estado e opção da família. A creche e a pré-escola passaram a ser diferenciadas pelo grupo etário das crianças que as freqüentam – de zero a três anos e de quatro a seis, respectivamente.
Frente a isso, a educação infantil conquistou um novo espaço social que rompe, não só com a tradicional vocação assistencialista das creches, mas também com a noção de que a pré-escola tem uma perspectiva antecipatória da escolaridade fundamental.

Outro documento importante nesta modalidade de ensino é o Referencial Nacional da Educação Infantil, sendo um marco significativo em termos de reforçar a importância da infância. Neste documento a criança é vista como um ser social, psicológico e histórico e seu universo como ponto de partida para o trabalho educacional.
Mas a legislação avançou ainda mais com a da Lei nº 12796/2013 que foi sancionada pela Presidente da República Dilma Rouseff em abril de 2013 com a seguinte redação: 
Artº 4º 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: 
“Art. 6º  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade.” (NR)  pré-escola; 

“Art. 31.  A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional; 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas; 

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança.” (NR) 

A mesma Lei engloba a educação especial o qual no Art. 58 designa:

“Art. 58.  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

Parágrafo único.  O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo.” (NR) 
Santo Antônio das Missões conta atualmente com duas escolas de educação infantil na zona urbana do município. Sendo que a EMEI Josefa Ruzyki atende crianças na faixa etária de 7 meses a 1 ano e 11 meses e 29 dias. Na EMEI Francisco Gonçalves Morales presta atendimento na faixa etária de 2 anos a 3 anos e 11 meses e 29 dias. 

Conforme dados do Ministério Público do Rio Grande do Sul o município de Santo Antônio das Missões registrou nos últimos quatro anos um aumento significativo no número de matrículas nas turmas de creche e pré-escola, conforme mostra o gráfico abaixo:
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De acordo com o Ministério as taxas de atendimento na creche significou um percentual de 27% de matrículas, sendo que a meta do Plano Municipal de Educação prioriza que os municípios atendam até o final de vigência do plano 50% da clientela na faixa etária de 0 a 3 anos.

Na pré-escola o município em 2014 mostra um atendimento de 95,4% a crianças na faixa etária de 4 e 5 anos, sendo que de acordo com a legislação vigente 12796/2013, para 2016 torna-se obrigatório todas as crianças nesta faixa etária estarem frequentando a escola.
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Quanto as turmas de pré-escola onde são atendidos alunos na faixa etária de 4 a 6 anos de idade, todas as escolas da rede urbana oferecem este atendimento. Nas escolas da zona rural o município conta com um convênio com a Secretaria Estadual de Educação o qual cede espaço físico, ficando sob responsabilidade do município os recursos humanos e despesas decorrentes da manutenção. As demais escolas municipais da zona rural também disponibilizam atendimento de pré-escola.

Em relação ao espaço físico ainda existe a necessidade de melhorar a infraestrutura segundo o que determina a legislação.

Outra carência é quanto a melhorias do material pedagógico necessário para esta faixa etária, visando o trabalho da ludicidade e o desenvolvimento geral de cada criança.

Anualmente acontece procura de vagas na faixa etária de 0 a 4 anos, porém o município não dispõe de infraestrutura para atender toda a demanda, necessitando urgência no aumento da estrutura física.

Existe a possibilidade da construção de uma escola de educação infantil no Programa Pró-Infância, mas até o momento a referida construção não teve início por impasses em questões financeiras. Havendo a construção desta escola o município terá a possibilidade de ampliar a oferta de vaga. 

 Com a obrigatoriedade da matrícula aos quatro anos de idade, os pais têm o dever de efetuar a matrícula de seu (a) filho (a) nesta idade com finalidade o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade (Art. 29, Lei 12.796/2013).
4.2.2- ENSINO FUNDAMENTAL 
Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 anos para toda a população de 6 a 14 anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência do Plano Nacional de Educação.
O Ensino Fundamental, 2ª etapa da Educação Básica, é obrigatório e gratuito – LDB Art. 4° inciso I, e Constituição Federal Art. 208 inciso I, o qual compete aos municípios e ao Estado recensear a população em idade escolar para o Ensino Fundamental e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso. 

É básico na formação do cidadão, o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo constituem meios para o desenvolvimento da capacidade de aprender e de se relacionar no meio social e político. 
No município de Santo Antônio das Missões, no ano de 2015, há 08 (oito) escolas municipais que oferecem ensino fundamental, sendo 06 (seis) escolas de 1º ano até 9º ano e duas escolas municipais de 1º ano até o 6º ano. As escolas com maior número de turmas multisseriadas estão localizadas na zona urbana do município. 
Na Rede Municipal, de acordo com o Regimento Escolar do Ensino Fundamental de 09 Anos, a avaliação é sistemática, contínua e cumulativa, vinculada ao processo de ensino e aprendizagem, através de procedimentos adotados pelo professor, referendados no Projeto Político Pedagógico. A avaliação abrange três focos distintos: a escola como um todo; o aluno no seu desempenho e rendimento escolar e o professor na sua prática pedagógica. De acordo com o Art. 92, deste documento e da LDB 9394/96, Art. 24, preponderam, nas avaliações, os aspectos qualitativos sobre os quantitativos.
Na perspectiva de verificar se o direito ao aprendizado de competências básicas e gerais está garantido para cada um, o Município conta em nível nacional, além da Avaliação Nacional de Alfabetização, com outros dois instrumentos relevantes:  a Prova Brasil e a Provinha Brasil.
Os professores que integram o corpo docente do município 90% são graduados em suas respectivas áreas, somente 10% encontram-se em formação de graduação. A maioria possui especialização na área da educação. Uma grande porcentagem dos professores municipais também atua na rede pública estadual.
Os espaços físicos das escolas municipais são satisfatórios, porém há necessidade de melhorias, reformas e ampliações. Necessitam-se, também, de áreas de lazer, quadras poliesportivas, adequações arquitetônicas e playground.
No ano de 2014, as escolas municipais receberam mobiliário escolar do FNDE, sendo possível a troca dos mobiliários antigos pelos novos em todas as instituições escolares municipais. Um problema que enfrentado nas escolas municipais, atualmente, é a falta de laboratórios de informática para a inclusão digital, fazendo com que muitos alunos transfiram-se para a rede estadual em busca deste recurso. Esses espaços fazem-se indispensáveis nas escolas para auxiliar tanto a prática pedagógica quanto a preparação do aluno para o trabalho.
Outros aspectos a considerar é em relação as alterações climáticas que a cada ano tornam os ambientes cada vez mais quentes necessitando assim de climatização para que as salas de aula tornem-se mais agradáveis em condições de permanecer nas mesmas. Outro ponto a salientar é em relação aos quadros de giz que se encontram ultrapassados, necessitando com urgência a substituição por quadros brancos.
A grande porcentagem de alunos do município está matriculada nos anos iniciais, porém nota-se que a partir do 6º ano há um grande número de transferências para as escolas estaduais. 
Os dados abaixo do Ministério Público do Rio Grande do Sul registram uma diminuição de matrículas nos anos finais tanto nas redes municipal e estadual, nos últimos três anos.
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De acordo com os dados do IBGE 2010 97,4% da população de 6 a 14 anos estava frequentando a escola, ficando um percentual de 2,6% para atingir a meta de 100% de crianças e jovens na escola.
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O município de Santo Antônio das Missões nos últimos três anos aderiu a diversos programas do Ministério de Educação através do SIMEC e do Plano de Ações Articuladas com o objetivo de melhorar os espaços das escolas municipais para ofertar uma educação de qualidade. 
4.2.3- ENSINO MÉDIO 
Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até o final do período de vigência do Plano Nacional de Educação, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%.”

Coerente com a LDB, o ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de 03 anos, tem como finalidades a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos bem como a preparação básica para o trabalho, a cidadania e o aprimoramento do educando para continuar aprendendo.

O Município de Santo Antônio das Missões oferece o Ensino Médio em 03 (três) escolas estaduais: 01 (uma) localizada na zona urbana e as outras 02 (duas) localizadas na zona rural. A grande maioria dos alunos do ensino médio cursa esta etapa da educação básica no próprio município, sendo poucos que estudam em outros municípios vizinhos. 

Em 2013, o município possuía um percentual de 82,2% dos jovens de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos frequentando a escola; porém, somente 49,2% desses jovens estão com a faixa etária no Ensino Médio.  Faltando 35,8% para que seja atingida a meta do PNE.
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4.2.4 – EDUCAÇÃO ESPECIAL/INCLUSIVA 
Meta 4: Universalizar, para a população de 4 a 17 anos, o atendimento escolar aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação preferencialmente na rede regular de ensino garantindo o atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou comunitários, nas formas complementar e suplementar em escolas ou serviços especializados públicos ou conveniados.

A Educação Inclusiva vem sendo estudada no Brasil desde a Constituição Federal de 1988 e as Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96. Estas leis estabelecem que a educação é direito de todos e que as pessoas com necessidades especiais devem ter atendimento educacional preferencialmente na rede regular de ensino. 

Em 2006 aconteceu a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU, sendo que o Brasil é signatário, estabelecendo que os Estados Partes deve assegurar um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de ensino.

Em 2007 é lançado no País o Plano de Desenvolvimento da Educação-PDE tendo como eixos norteadores: a formação de professores para a Educação Especial, a implantação de salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, acesso e permanência das pessoas com deficiência na educação superior e o monitoramento do acesso à escola dos favorecidos pelo Benefício de Prestação Continuada- BPC.

Em 2008 é aprovado a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva pelo Ministério da Educação conceituando a educação especial como modalidade de ensino transversal aos níveis, etapas e modalidades, com o objetivo de disponibilizar recursos e serviços e o atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência.

A partir deste ano vários decretos e resoluções foram aprovados no sentido de fortalecer o compromisso pautado na política nacional. Destaca-se o Decreto nº 6571/2008 instituindo a dupla matrícula para os alunos públicos alvo da educação especial. A Resolução nº 4/2009 do Conselho Nacional de Educação instituindo as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica.

Segundo dados do Censo 2010, 100% da população de 4 a 17 anos com deficiência freqüentam a escola. Isto mostra que a população com deficiência nesta faixa etária está recebendo os atendimentos necessários ao seu desenvolvimento, seja nas escolas pública como também na rede privada existente no município.

Dentro da proposta da educação inclusiva observa-se que o município de Santo Antônio das Missões precisa ampliar este atendimento nos próximos anos, bem como estender o atendimento educacional especializado nas escolas localizadas na zona rural, levando em conta a matrícula de alunos.

A proposta da Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva fortalecida por decretos, nota técnicas e pareceres normativos vem proporcionando resultados positivos não só em Santo Antônio das Missões, mas em todo o País. Desta forma esta proposta vem exigindo uma maior atuação e programas dos governos estaduais e municipais objetivando a formação de docentes do ensino regular e também de docentes das salas de recursos multifuncionais para atender aos alunos com deficiência.

 A Educação Especial deve ser permanentemente construída e reconstruída a partir das singularidades e necessidades especiais das pessoas. A inclusão responsável tem ainda, como princípio norteador o respeito à singularidade de cada um dos sujeitos com necessidades especiais, de forma que estes tenham acompanhamento sistemático, não só de professores, mas também de professores especialistas e, quando necessário, de profissionais da área da saúde.

Refletindo acerca do atendimento aos alunos com deficiência, observa-se a necessidade de operacionalizar os projetos políticos pedagógicos de forma que possam aprender juntos em uma escola preocupada com esta diversidade, a necessidade de formação continuada dos recursos humanos, presença de interprete/tradutor de Libras nas escolas com alunos surdos, presença do profissional de apoio para alunos com limitações motoras acentuadas e casos graves de autismo, acessibilidade em todos os espaços escolares, aquisição de materiais acessíveis, articulação entre as secretarias de educação, saúde e assistência social entre outros aspectos que venha melhorar o processo inclusivo nas escolas públicas.

As escolas regulares tanto estaduais como municipais, estão vivenciando o aumento de procura de vaga para alunos com deficiência nestes espaços, sendo que muitas famílias em função de uma legislação considera a escola regular como a escola mais propicia a seu filho. Com isso as escolas emergem de um trabalho constante que vise o sentido real do incluir, oportunizando um trabalho diferenciado com essas pessoas, um trabalho que possibilite a autonomia e a participação de todos.

 Nas salas de recursos multifuncionais é ofertado o Atendimento Educacional Especializado (AEE), complementar ou suplementar à escolarização que objetiva atender estes alunos no contraturno e tem por função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades especificas.

Nos últimos 2 (dois) anos as escolas municipais aderiram ao “Programa Escola Acessível” sendo que atualmente 4 escolas contempladas com recursos que foram investidos em melhoria, visando a acessibilidade em sanitários e adequações nas escolas, de forma que o ambiente torne-se apto a receber e atender a população com deficiência. Com recursos públicos foram adquiridos jogos e materiais indispensáveis ao trabalho especializado do professor nas salas de recursos multifuncionais.
A inclusão dos alunos com necessidades especiais na rede de ensino regular não implica, de forma alguma, o término ou a desativação da escola especial existente no município. Sabe-se que tal escola sempre será necessária, devido à variedade de casos ocorrentes na educação especial, e nem o município terá toda a estruturação necessária para atender a demanda completa, considerando que cada aluno é único, e cada um requer um tipo de trabalho, de materiais e de equipamentos que nem estará disponível nestes espaços nas escolas públicas. Por outro lado deverá ser respeitado o desejo da família pela inclusão na rede pública ou o trabalho da rede privada.
Segue abaixo o gráfico que demonstra o percentual da população de 4 a 17 anos com deficiência que freqüenta a escola:
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4.2.5- ALFABETIZAÇÃO 
Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do ensino fundamental.

Conforme levantamento realizado pelo Censo 2010, o município de Santo Antônio das Missões, teve 90,2% das crianças matriculadas no 3º ano do ensino fundamental alfabetizadas. O município está próximo de alcançar a meta de 100% das crianças alfabetizadas aos oito anos de idade, porém ainda precisa aumentar o índice em 9,8% para completar a meta de 100%.
Segundo Eliana Borges Correia de Albuquerque, “uma criança só pode ser considerada alfabetizada quando está inserida em práticas diferenciadas de leitura e escrita e pode vivenciá-la de forma autônoma, sem precisar de mediação de outras pessoas que sabem ler e escrever”. Sabe-se que a cada ano que passa surgem novas expectativas quanto a alfabetização, aparecem novos desafios na sociedade atual e surgem necessidades de comunicação e inserção de novas ideias. 
O Plano Nacional de Educação surge com metas que trazem a possibilidade dos municípios repensarem suas propostas de educação num âmbito mais abrangente em relação à alfabetização e a avaliação externa desta. Dentre essas possibilidades de discussão surge a necessidade de uma política voltada aos alunos que se encontram em idade defasada quanto a série/idade e aqueles que se encontram em séries multisseriadas na alfabetização.
[image: image20.png]=
NT |ndicador 5 - Taxa de alfabetizagéo de criangas que concluiram o 3° ano do ensino fundamental

Moresi WRegio  Mlestaco  Mvesoregiio  WMunicioio

Meta Brasi: 100% Meta Brasi: 100% Meta Brasi: 100% Meta Brasi 100%
97,6% 98,9% 98,9% 95,2%
Brasil sul Rio Grande do Sul Noroeste Rio-grandense

Meta Brasil: 100%

90,8%

- Santa Antonia das Missaes

Forte: Estado, Regiéo & Brasi - IBGE/Pesaisa Nacional por Amastra de Doniciios (PNAD) - 2013
Fonte: Municipio e Mesarregido - IBGE/Censa Populacional - 2010





O município de Santo Antônio das Missões participou em 2013 da Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), com o objetivo de diagnosticar os níveis de alfabetização e letramento em Língua Portuguesa e alfabetização Matemática, apontando fatores contextuais sobre as condições do trabalho em cada escola, além do indicador de nível socioeconômico da clientela avaliada. 

Conforme dados do resultado ANA, a rede municipal e estadual apresentam os seguintes resultados:

	ESFERA
	NÍVEL
	LEITURA
	ESCRITA
	MATEMÁTICA

	ESTADO
	01
	17,76%
	13,74%
	16,74%

	
	02
	34,53%
	21,20%
	34,25%

	
	03
	37,45%
	23,37%
	21,33%

	
	04
	10,25%
	39,26%
	27,68%

	
	
	
	
	

	MUNICÍPIO
	01
	23,65%
	14,56%
	31,06%

	
	02
	45,52%
	12,16%
	39,36%

	
	03
	24,53%
	36,63%
	17,03%

	
	04
	6,3%
	28,30%
	12,56%


Fonte: http://www.inep.gov.br/
As escalas de proficiência, utilizadas para avaliar a aprendizagem dos alunos no 3º ano do ensino fundamental, encontram-se conforme tabela abaixo:
ESCALAS DE PROFICIÊNCIA
LEITURA

	Nível 1: 
Até 425 pontos 
	-Ler palavras dissílabas, trissílabas e polissílabas com estruturas silábicas canônicas, com base em imagem.

 -Ler palavras dissílabas, trissílabas e polissílabas com estruturas silábicas não canônicas, com base em imagem. 



	Nível2: 
Maior que 425 até 525 pontos 
	-Identificar a finalidade de textos como convite, cartaz, texto instrucional (receita) e bilhete. 

-Localizar informação explícita em textos curtos (com até cinco linhas) em gêneros como piada, parlenda, poema, tirinha (história em quadrinhos em até três quadros), texto informativo e texto narrativo. 

-Identificar o assunto de textos, cujo assunto pode ser identificado no título ou na primeira linha em gêneros como poema e texto informativo. 

-Inferir o assunto de um cartaz apresentado em sua forma estável, com letras grandes e mensagem curta e articulação da linguagem verbal e não verbal. 



	Nível 3: Maior que 525 até 625 pontos 

	-Inferir o assunto de texto de divulgação científica para crianças.
-Localizar informação explícita, situada no meio ou final do texto, em gêneros como lenda e cantiga folclórica.

- Identificar o referente de um pronome pessoal do caso reto em gêneros como tirinha e poema narrativo. 

-Inferir relação de causa e consequência em gêneros como tirinha, anedota, fábula e texto de literatura infantil. 

-Inferir sentido com base em elementos verbais e não verbais em tirinha.

- Reconhecer significado de expressão de linguagem figurada em gêneros como poema narrativo, texto de literatura infantil e tirinha. 



	Nível 4: Maior que 625 pontos 

	-Inferir sentido de palavra em texto verbal. Reconhecer os participantes de um diálogo em uma entrevista ficcional.

- Inferir sentido em texto verbal. 

-Reconhecer relação de tempo em texto verbal. 

-Identificar o referente de pronome possessivo em poema. 




MATEMÁTICA

	Nível 1: Até 425 pontos 

	-Reconhecer representação de figura geométrica plana ou espacial em objetos de uso cotidiano; maior frequência em gráfico de colunas; planificação de figura geométrica espacial (paralelepípedo); horas e minutos em relógio digital. 

-Associar objeto de uso cotidiano à representação de figura geométrica espacial. 

-Contar objetos dispostos em forma organizada ou não.

-Comparar medidas de comprimento em objetos do cotidiano. 



	Nível2: Maior que 425 até 525 pontos 

	-Reconhecer nomenclatura de figura geométrica plana; valor monetário de cédula; figura geométrica plana em uma composição com várias outras. 

-Associar a escrita por extenso de números naturais com até três algarismos à sua representação simbólica; valor monetário de uma cédula a um agrupamento de moedas e cédulas; 

-Completar sequência numérica crescente de números naturais não consecutivos. 

-Comparar números naturais com até três algarismos não ordenados. 

-Estimar uma medida entre dois números naturais com dois algarismos. 

-Resolver problema de adição sem reagrupamento. 



	Nível 3: Maior que 525 até 575 pontos 

	-Reconhecer frequências iguais em gráfico de colunas; composição de números naturais com até três algarismos, apresentada por extenso. 

-Completar sequência numérica decrescente de números naturais não consecutivos. 

-Calcular adição de duas parcelas com reagrupamento. 

-Associar valor monetário de um conjunto de moedas ao valor de uma cédula; a representação simbólica de números naturais com até três algarismos à sua escrita por extenso. 

-Resolver problema de subtração, com números naturais de até dois algarismos, com ideia de comparar e retirar e problema de divisão com ideia de repartir. 



	Nível 4: Maior que 575 pontos 

	-Reconhecer composição e decomposição aditiva de números naturais com até três algarismos; medidas de tempo em relógios analógicos; informações em gráfico de barras. 

-Calcular subtração de números naturais com até três algarismos com reagrupamento. 

-Associar medidas de tempo entre relógio analógico e digital. 

-Resolver problema de subtração como operação inversa da adição com números naturais; problemas com a ideia de comparar números naturais de até três algarismos; problema de multiplicação com a ideia de proporcionalidade; problema de multiplicação com a ideia de combinação; problema de divisão com ideia de proporcionalidade e problema que envolve medidas de tempo (dias de semanas). 




ESCRITA

	Nível 1 
Até 400 pontos 


	-Escrever palavras com sílabas canônicas (consoante e vogal) e não canônicas, com alguma dificuldade, pela omissão e/ou troca de letras; 

-Escrever ortograficamente palavras marcadas pela presença de sílabas canônicas. 

	Nível 2 
Maior que 400 até 500 pontos

 
	-Escrever ortograficamente palavras com sílabas não canônicas; 

-Escrever textos incipientes apresentados na forma de apenas uma frase; 

-Produzir textos narrativos, a partir de uma dada situação, que apresentam ausência ou inadequação dos elementos formais (segmentação, pontuação, ortografia, concordância verbal e concordância nominal) e da textualidade (coesão e coerência), evidenciando ainda um distanciamento da norma padrão da língua. 

	Nível 3 
Maior que 500 até 580 pontos 


	-Escrever textos narrativos com mais de uma frase, a partir de uma situação dada; 

-Produzir textos narrativos com poucas inadequações relativas à segmentação, concordância verbal e concordância nominal, embora com algum comprometimento dos elementos formais e da textualidade, evidenciando uma aproximação à norma padrão da língua. 



	Nível 4 
Maior que 580 pontos

 
	-Produzir textos narrativos, a partir de uma situação dada, atendendo adequadamente ao uso de elementos da textualidade, evidenciando o atendimento à norma padrão da língua. 




O município aderiu, em 2013, ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa –PNAIC, como parte de formação específica para os professores alfabetizadores e com o objetivo de melhores resultados nos três primeiros anos da alfabetização. O PACTO é um compromisso formal assumido pelos governos federal, do Distrito Federal, dos estados e municípios para assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do 3º do ensino fundamental.
4.2.6- EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 
Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos de educação básica.
Na rede municipal as escolas de educação infantil oferecem tempo integral com pelo menos 7 horas de atividades. Cinco escolas de ensino fundamental ofertaram no ano de 2014 o programa Mais Educação, o qual desenvolviam acompanhamento pedagógico, atividades culturais e esportivas. Na rede estadual 4 escolas ofertaram este programa no ano anterior.

Atualmente, as atividades do programa Mais Educação nas escolas da rede municipal encontram-se cessadas devido ao atraso no repasse financeiro do MEC para este fim. A partir do momento da liberação do recurso serão retomadas as atividades, oportunizando a educação de tempo integral para os discentes do município.

A meta federal estabelece um percentual de 50% das escolas públicas com educação em tempo integral, porem conforme dados do IBGE/2013 o município atingiu um percentual de 33,3%.
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4.2.7- APRENDIZADO ADEQUADO NA IDADE CERTA 
Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB.
O Indice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) foi criado em 2007 para medir a qualidade da educação de cada escola bem como das redes de ensino e acontece a cada dois anos. O indicador é calculado com base no desempenho do estudante em avaliações do INEP e em taxas de aprovação. Para que haja crescimento nas notas de uma escola ou rede é necessário que o aluno aprenda, não repita de ano e frequente a sala de aula.
A seguir serão apresentados os últimos dados divulgados pelo Ministério da Educação através do portal do MEC sobre o desempenho das escolas municipais de Santo Antônio das Missões.
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Fonte: http://convivaeducacao.org.br/platform/indicators
Segundo o Indice de Desenvolvimento da Educação Básica de 2013 (IDEB), o município apresenta um índice de desenvolvimento superior a meta nacional nos anos iniciais. Enquanto a meta nacional dos anos iniciais apresentou a nota 4,9, o estado e o município apresentaram nota de 5,5 em uma escala de 0 a 10. Nota-se, pelos gráficos apresentados que a partir do ano de 2007 até o ano de 2013, houve uma baixa considerável na nota do IDEB do município, ficando com índice abaixo do estado e do nacional. 
No gráfico abaixo, visualiza-se o IDEB dos anos iniciais e finais das escolas da rede municipal e estadual de Santo Antônio das Missões.
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4.2.8  ELEVAÇÃO DA ESCOLARIDADE/DIVERSIDADE 
Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 anos de estudo no último ano de vigência do Plano Nacional de Educação, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE.)

Conforme dados registrados IBGE/2010 a escolaridade média da população de 18 a 29 anos em Santo Antônio das Missões é de 8,7 anos de escolaridade, sendo que na área rural a média fica para 8,1 anos.
A meta nacional prevê elevação da escolaridade para no mínimo 12 anos de estudo até o último ano de vigência do plano. 

O município deve se organizar entendendo estes desafios como compromissos com a equidade, contando com programas do governo federal para viabilizar o atendimento escolar da população do campo e das regiões mais pobres.
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NT |ndicador 8A - Escolaridade média da populagéo de 18 a 29 anos.
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NT |ndicador 8B - Escolaridade média da populagéo de 18 a 29 anos residente em area rural.
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NT |ndicador 8C - Escolaridade média da populagéo de 18 a 29 anos entre os 25% mais pobres.
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A diferença entre a população negra e não negra de 18 a 29 anos é de 88, 6%.
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4.2.9  ALFABETIZAÇÃO E ALFABETISMO DE JOVENS E ADULTOS
Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência do Plano Nacional de Educação, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.

O aluno que hoje chega à escola para a modalidade de EJA divide-se em dois perfis: aqueles alunos que não tiveram condições de freqüentar a escola com a idade certa e hoje se vêem na obrigação de estudar devido a necessidade do trabalho e aquele jovem que vem para o EJA devido esta ser uma modalidade com conhecimento mais peculiares e contextualizados ao entorno vivenciado ao aluno trabalhador e, além disso,  pode ser concluída em menos tempo, tendo em vista que em sua grande maioria esses alunos estão inseridos no mercado de trabalho.

Na primeira modalidade, o aluno que vem para o EJA devido a exigência do trabalho, chega à escola com idade adulta, já cansados do trabalho diário e em busca de conhecimento, tanto para a vida como para o trabalho. O conhecimento que o aluno do EJA, muitas vezes procura, não o satisfaz em suas necessidades, fazendo com que inicie o ano letivo com um número elevado de alunos em cada turma e no decorrer do ano letivo haja desistência ou abandono da escola.

A segunda modalidade de alunos, são jovens que tem a idade defasada em relação ao ano de estudo e sentem-se constrangidos em relação aos colegas de turma que muitas vezes são crianças. Esses alunos vêm á escola buscando um aprendizado mais leve em relação ao regular, que exija menos trabalhos e estudos e possua colegas na mesma faixa etária.

4.2.10  EJA INTEGRADA À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensino fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional.
O Município de Santo Antônio das Missões não oferece o Ensino Fundamental e Médio integrado à Educação Profissional. O aluno que concluir as modalidades da EJA, Ensino Médio, poderá ingressar no Técnico em Administração ou Técnico Agrícola subseqüente de 01 (um) ano e meio e ser certificado na educação profissionalizante.
4.2.11 - EDUCAÇÃO 
Meta 11: Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% da expansão no segmento público.
Santo Antônio das Missões possui uma extensa área territorial de 1.710,869km, com uma estimativa populacional do Censo 2010 de 11.210 representando a população urbana 6.788 e a rural 4.422. Possuia 6.460 pessoas economicamente ativas 6.086 estavam ocupadas e 374 desocupadas, sendo que 16,7% tinha carteira assinada, 24,7 não tinha, 37,3% atuam por conta própria e 0,4% empregadores. Servidores públicos representam 7,5% do total ocupado e trabalhadores sem rendimentos e na produção para o consumo próprio representavam 13,4% dos ocupados. 66,5% ganhavam até um salário mínimo por mês. 
A distribuição das pessoas ocupadas revelou que a agricultura, pecuária, produção florestal e aqüicultura (psicultura); comércio e a reparação de veículos automotores e motocicletas detinham 64,2 do total da população ocupada, 51,2% tinha jornadas de trabalho entre 40 a 48 horas e 12,8% tem uma jornada superior. Entre 2006-2010, o Produto Interno Bruto (PIB) do município cresceu 76,45, o crescimento percentual foi superior ao verificado no Estado.

Referindo-se ao sistema educacional mais precisamente escolas por etapa de ensino (Ensino Médio) da Rede Estadual no município de Santo Antônio das Missões tem a oferta desta modalidade em uma escola urbana Colégio Estadual Tolentina Barcelos Gonçalves e rural em duas escolas: Escola Técnica Estadual Achilino de Santis e Escola Estadual de Ensino Médio Joaquim Nascimento Barcelos.

A educação profissional, no município de Santo Antônio das Missões é oferecida na Escola Técnica Estadual Achilino de Santis com a Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio e o Curso Subsequente em Técnico Agropecuária e no Colégio Estadual Tolentina Barcelos Gonçalves oferta curso Técnico em Administração.

Taxa de rendimento do Ensino Médio Rede Estadual do município

	
	Taxa Aprovação
	Taxa Reprovação
	Taxa Abandono

	Série/ano
	Ano
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural

	
	2010
	27,10
	64,40
	53,20
	25,40
	19,70
	10,20

	1ºa EM
	2011
	34,50
	59,50
	26,40
	33,80
	39,10
	6,80

	
	2012
	59,30
	82,00
	3,30
	7,90
	37,30
	10,10

	
	2010
	48,60
	69,60
	34,70
	21,70
	16,70
	8,70

	2ºa EM
	2011
	65,80
	86,40
	8,90
	40,50
	25,30
	9,10

	
	2012
	66,30
	100,00
	6,00
	0,00
	27,70
	0,00

	
	2010
	63,50
	100,00
	13,50
	0,00
	23,00
	0,00

	3ºa EM
	2011
	89,10
	100,00
	0,00
	0,00
	10,90
	0,00

	
	2012
	86,80
	97,20
	0,00
	0,00
	13,20
	2,80


Fonte:http://ide.mec.gov.br/2014/estados/relatórios/uf/43
	Rede
	Matrículas Iniciais Rede Estadual – 2014

Santo Antônio das Missões

	Estadual ETE Achilino
	EM Integrado a EP/139
	EP/39

	Colégio TBG
	EM Politécnico / 2018
	EP/ 23

	EEM JNB
	EM Politécnico / 40
	EP/ 0


Fonte: INEP / 2014

	Matrículas Educação Profissional Técnica de Nível Médio na Rede Pública
Meta Brasil – 2.503.465 / 4.808.838

	Brasil
	Região Sul
	Rio Grande do Sul

	900.519/1.602.946
	178.711 / 279.245
	62.351 / 105.297


Fonte: INEP/ Censo escolar da Educação Básica - 2013
A finalidade da Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio, oferecida ao aluno que tenha concluído o Ensino Fundamental, é desenvolvida de modo a conduzi-lo à habilitação profissional técnica de nível médio, superando a dualidade entre a formação profissional, a formação geral e a parte diversificada tendo como foco as dimensões trabalho, ciências, cultura e tecnologia. Almeja-se que o futuro técnico tenha como perfil uma formação técnica sólida, deve ser capaz de articular aos conhecimento científicos, filosóficos, tecnológicos, sócio-históricos e pautar-se pelos princípios da ética e da cidadania, buscando o aperfeiçoamento permanente e a integração consciente no mundo do trabalho. 
Este profissional terá o comprometimento com o desenvolvimento rural sustentável e poderá atuar em instituições de assistência técnica, extensão rural associativismo, pesquisa, educação, analise, experimentação, ensaio e divulgação técnica. Terá também competências e habilidades para desenvolver atividades empreendedoras no meio rural, através da aplicação da tecnologia, através da aplicação de tecnologia e conhecimento nas suas unidades de produção familiar, gerando novas oportunidades de geração de trabalho e renda no campo.
Tendo em vista que a Escola Técnica Estadual Achilino de Santis oferece educação do/no campo de qualidade é um direito constitucional regulamentado pela Resolução CNE/CEN nº 1/2002. É uma modalidade de ensino que prevê um projeto institucional e proposta pedagógica específica para as escolas do campo (art. 4º e 5º ); prever atendimento e calendário escolar específico ( art. 7º); assegurar atividades curriculares e pedagógicas direcionadas para um projeto de desenvolvimento sustentável ( art. 8º § II); Estabelece que controle da qualidade da educação se faça pela comunidade escolar (Art. 8º § IV); Prever formação específica inicial e continuada para todos os profissionais da educação do campo (art. 12); Resguarda o respeito a diversidade e o direito ao respeito as particularidades fortalecendo a política da igualdade. Para garantir o financiamento, determina a diferenciação do custo-aluno, a variação na densidade demográfica e na relação professor/aluno (art. 15).
A necessidade de uma educação apropriada a realidade do camponês está ligada a Pedagogia da Alternância. Tendo em vista que a Pedagogia da Alternância é uma proposta teórica metodológica distinta da educação convencional, pois permite ao educando ter uma visão específica da sua realidade através dos conhecimentos teóricos absorvidos na sala de aula e situá-los na integralidade de sua vivência pessoal, social, ambiental e econômica.

Contemplando também a sociedade inclusiva como aquela que não elege, não classifica e nem segrega indivíduos, mas que modifica seus ambientes, atitudes e estruturas para tornar-se acessível a todos.

A Educação Especial, inserida no Projeto Político Administrativo Pedagógico da escola, objetiva promover o acesso, a acessibilidade, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento/TGD e altas habilidades/superdotação. Nesta ótica o atendimento educacional especializado, como conjunto de atividades pedagógicas, favorece o processo de escolarização destes alunos nas turmas comuns e a sua interação com os contextos: educacional, familiar, social cultural. 
A metodologia deve contemplar práticas pedagógicas que considerem seus níveis de desenvolvimento físico e psicológico, oportunizando-lhes experiências enriquecedoras e significativas, tanto individuais quanto coletivas, que entendam o sujeito como construtor de seu conhecimento utilizando recursos especializados, sendo ofertadas em todas as modalidades de ensino.
4.2.12 – ENSINO SUPERIOR 
Neste grupo abordam as metas relacionadas ao Ensino Superior. 

Meta 12: Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida para 33% da população de 18 a 24 anos, assegurando a
qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% das novas matrículas, no segmento público.
A meta é de responsabilidade do Sistema Federal de Educação, o município pode colaborar na articulação para a atração de instituições de educação superior, no incentivo à população para cursar a educação superior e na correção da idade-ano no Ensino Fundamental; enquanto que o Estado pode fazer isso em relação ao Ensino Médio. 
Santo Antônio das Missões não oferece esse nível de ensino, sendo que jovens e adultos que desejam dar continuidade em seus estudos buscam essa formação em municípios vizinhos viajando diariamente ou fixando em outros municípios mais distantes.

Observa-se um crescimento na busca de formação superior, tanto na modalidade presencial quanto na modalidade a distância. A modalidade à distância possui maior procura por parte das pessoas com mais idade e que já possuem atividade laborativa durante o dia. 

Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75%, sendo, do total, no mínimo, 35% de doutores.
A meta não se aplica ao Plano Municipal de Educação, já que a competência da Educação Superior é do Sistema Federal de Ensino. Estratégias para o estímulo à educação superior estão presentes nas metas 15/16 do PME.
Meta 14: Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação ‘stricto sensu’, de modo a atingir a titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores.
A meta não se aplica ao Plano Municipal de Educação, já que a competência da Educação Superior é do Sistema federal de ensino. Estratégias para o estímulo pós-graduação estão presentes nas metas 15/16 do PME.
4.2.13 – VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração com a União, os Estados e o Distrito Federal, no prazo de 1 (um) ano de vigência do Plano Nacional de Educação, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.
Meta 16: Formar, em nível de pós-graduação, 50% dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos os profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.
Santo Antônio das Missões na rede municipal possui um quadro de 152 professores nomeados, 6 professores que compõem o quadro de extinção e a rede estadual está formada por 123 professores. Em relação a formação dos profissionais da educação observa-se que a maioria deste grupo possui formação em nível Superior, com significativo número de professores com especialização em diferentes áreas do conhecimento. 
Atingir 100% nos próximos anos é algo possível, pois alguns dos professores que somente têm a formação em Nível Médio encontram-se em processo de formação.
Considerando a meta 16 que estabelece a formação de 50% dos professores da educação básica em nível de especialização, o município como mostra o gráfico abaixo atingiu em 2013 a meta de 47,6%, faltando somente 2,4% dos professores atingirem a meta estabelecida pelo PNE.
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4.2.14 – REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO 
Meta 17: Valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência do Plano Nacional de Educação.
Em Santo Antônio das Missões os profissionais do magistério da rede municipal são amparados pelo plano de carreira regulamentado pela Lei nº 2242/2012 que estabelece a remuneração do magistério público do município.
4.2.15 – PLANO DE CARREIRA 

Meta 18: Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de carreira para os profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em Lei Federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206 da Constituição Federal.
Na Rede Municipal, o Plano de Carreira é regulamentado pela Lei nº  2242/2012 que estabelece a remuneração do magistério Publico do Município de Santo Antônio das Missões e institui o respectivo quadro de cargos. As classes constituem a linha de promoção da carreira do titular de cargo de professor, sendo designadas por 06 (seis) letras de A a F. Os níveis referem-se a habilitação do titular do cargo de professor constituindo-se por 03 (três) níveis: 01, 02 e 03.
 
4.2.16 – GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
Meta 19: “Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.”
Estabelecer a gestão democrática como uma das metas deste plano confirma o compromisso com os preceitos constitucionais, o que favorece a melhoria na qualidade da educação um importante princípio que contribui para o aprendizado e o efetivo exercício da participação coletiva.

O Conselho Municipal de Educação de Santo Antônio das Missões é um órgão deliberativo, consultivo, normativo e fiscalizador no setor da educação, criado pela Lei Municipal nº 656/91, atualmente composto por 10 representantes de vários segmentos, sendo eles representantes da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, representante de alunos, representante dos pais de alunos, representantes dos professores municipais, representante do Poder Executivo, representante dos advogados, representante dos empresários, representante da APAE, representante do Conselho Tutelar e representante dos professores estaduais.

O Conselho de Alimentação Escolar é um órgão deliberativo, fiscalizador e de assessoramento de caráter permanente e âmbito municipal para atuar nas questões referentes a merenda escolar, criado pela Lei Municipal nº 1154/2000, composto por 07 membros.

O Conselho Municipal de acompanhamento e controle social do fundo de Manutenção da Educação Básica e de valorização dos profissionais de educação- FUNDEB, foi criado pela Lei Municipal nº 1730/2007, atualmente composto por 10 membros de vários segmentos com mandato de 02 anos. No cumprimento de suas atribuições e responsabilidades é importante ressaltar que o seu papel é acompanhar o financiamento da educação no Município.
4.2.17 – FINANCIAMENTO 
Meta 20: Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% do Produto Interno Bruto (PIB) do País no quinto ano de vigência desta lei e, no mínimo, o equivalente a 10% do PIB ao final do decênio.
Atualmente o valor investido na educação de nosso Município está atendendo o mínimo das necessidades básicas, observam-se várias demandas que precisam ser atendidas, entre elas: melhoria e adaptações nos espaços físicos, aparelhamento dos laboratórios de informática, investimentos em materiais pedagógicos e didáticos nos estabelecimentos educacionais.
Em relação ao PIB do Município o setor de serviços lidera o percentual em participação, totalizando 46,7% do setor de economia percapta, seguida da contribuição do setor agropecuário que é um dos principais gerador de renda e emprego do Município.
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Conforme dados do TCE-RS/2014, observa-se uma evolução nos investimentos em educação no período que compreende 2010 a 2014. Em 2010, o percentual aplicado foi de 27,14% e no ano de 2014 o investimento foi de 38,77%. Mesmo com o aumento considerável nos investimentos da educação, percebe-se a necessidade de procurar formas de aumentar substancialmente o financiamento da educação sem comprometer outros setores, considerando uma maior participação da União em repasse para o setor educacional.
4.3 METAS E ESTRATÉGIAS DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES
EDUCAÇÃO INFANTIL

Meta 1: Colaborar para a universalização, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 a 5 anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos até o final da vigência do Plano Nacional da Educação.” 
1-Desenvolver permanentemente plano de ação coordenado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura em parceria com o Conselho Municipal de Educação, orientando formas de busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, preservando o direito de opção da família em relação as crianças de até 3 anos e assegurando o direito constitucional a educação escolar obrigatória, a todas as crianças a partir dos 4 anos de idade;

2-Construir e/adequar prédios de instituições de educação infantil, em regime de colaboração União e o Estado, mantidas pelo poder público municipal, de acordo com os padrões mínimos de infraestrutura estabelecidos, definindo as metas de expansão das respectivas redes públicas de Educação Infantil;
3- Ampliar progressivamente o atendimento às crianças da Educação Infantil, em 50%, para as crianças de 0 a 3 anos, e 100% para crianças de 4 a 6 anos, em um prazo de 10 anos, a contar da aprovação deste plano, levando em consideração as demandas locais, de acordo com os padrões de qualidade definidos pelo município e pela legislação vigente;

4-Autorizar por meio do Conselho Municipal de Educação o funcionamento das instituições de Educação Infantil, públicas e privadas, a partir dos parâmetros estabelecidos pelo município e na legislação vigente;
5-Efetivar mecanismos de colaboração com as Secretarias de Saúde e Assistência Social no sentido de atender as necessidades mínimas para o bem-estar da criança nestes espaços;
6- Garantir que todas as instituições de Educação Infantil tenham elaborado o projeto político pedagógico assegurando o direito a educação inclusiva com a participação da comunidade escolar;
7- Manter sistema de acompanhamento e supervisão do setor de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação, e Conselho Municipal de Educação nas escolas que ofertam educação infantil;
8- Viabilizar, em parceria com a União e o estado, a organização de espaços lúdicos de interatividade considerando a necessidade de cada escola;

9- Ampliar e assegurar, em colaboração com a União e o Estado, a qualidade dos espaços físicos, brinquedos, parquinhos, espaços externos arborizados, de acordo com os padrões estabelecidos na legislação vigente, nas instituições que atendam a educação infantil;
10- Assegurar de acordo com o regimento escolar, PPP e legislação vigente a inclusão de crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, oferecendo permanentemente condições de acessibilidade, materiais e equipamentos necessários a demanda;

11- Oportunizar permanentemente formação continuada aos professores, funcionários e monitores que atuam com as turmas de educação infantil;
12- Garantir permanentemente até o final do plano formação continuada aos professores da educação infantil para atuarem na inclusão de crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação em classes comuns;

13- Fortalecer o acompanhamento das crianças na Educação Infantil, em especial aos beneficiários de programas de transferências de renda em colaboração com as famílias e os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância; 
14- Adequar o número de alunos/ professor, na Educação Infantil, conforme a legislação vigente (Parecer CEE nº 398/2005);
15- Assegurar o atendimento de estimulação precoce no mínimo em uma escola de educação infantil, desde que comprovada a necessidade, ampliando de acordo com a demanda;

16- Assegurar permanentemente a realização do Fórum da Educação Infantil em parceria com outros municípios priorizando uma Educação Infantil Pública;

17- Promover concurso público para Educação Infantil considerando a demanda, admitindo a formação inicial de acordo com a legislação vigente;

18- Implementar políticas públicas destinadas a esta etapa da educação básica no município, visando manter a unicidade entre as propostas das diferentes esferas governamentais;
19- Implementar em conjunto com a União programas de orientação e apoio as famílias, por meio de articulação das áreas da educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 anos de idade;

20- Cumprir as Diretrizes Nacionais da Educação Infantil, a política nacional e demais legislações que visem o desenvolvimento desta etapa da educação básica;
21- Construir, em parceria com a União, Pró-infância para educação infantil integral e parcial para alunos de 0 até 48 meses.
ENSINO FUNDAMENTAL 
Meta 2: Manter universalizado o Ensino Fundamental de 9 anos para toda a população de 6 a 14 anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência do Plano Municipal de Educação.
1- Garantir um profissional graduado em Educação Física para ministrar as aulas no Ensino Fundamental Anos Iniciais nas escolas da rede municipal;
2- Implementar  jogos estudantis entre as escolas municipais;

3- Garantir e apoiar, em parceria com a União a renovação e manutenção das bibliotecas escolares com acervos bibliográficos e equipamentos que visem a melhoria do processo ensino-aprendizagem dos alunos;

4- Implantar, em colaboração com a União e o Estado, laboratório de informática nas escolas municipais assegurando o uso das tecnologias de modo a inovar as práticas pedagógicas e a manutenção dos mesmos;

5- Assegurar o ingresso dos alunos no Ensino Fundamental a partir dos seis anos completos ou a completar até 31 de março;
6- Manter, em conjunto com a União e o Estado, infraestrutura adequada dos prédios escolares que atendam aos padrões mínimos de qualidade e acessibilidade ao aluno, tais como climatização, ampliação de acordo com a demanda escolar e melhoria nos espaços poliesportivos e de lazer;
7- Garantir parcerias com o governo do Estado e da União para que sejam mantidas e ampliadas áreas verdes no espaço escolar para as práticas agroecológicas, tais como: horta, coleta seletiva, compostagem, captação e reaproveitamento de água da chuva, de modo a transformar a escola em um espaço de sustentabilidade socioambiental;
8- Viabilizar permanentemente a formação continuada a professores e monitores objetivando a melhoria do processo ensino-aprendizagem dos alunos;

9- Assegurar parcerias com as secretarias municipais de saúde, assistência social e infraestrutura para melhoria do processo pedagógico;

10- Efetivar em parceria com a União o acompanhamento técnico e pedagógico no monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda em colaboração com as famílias, comunidades, órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção a infância e adolescência.
11- Efetivar em parceria com o Ministério Público a FICAI (ficha de controle de aluno infreqüente) com vistas a reverter os quadros de baixa freqüência, evasão e distorção idade-ano;
12- Fortalecer no município a RAE (Rede de Apoio ao Educando), com vistas a discutir e construir estratégias para os problemas enfrentados no âmbito escolar;
13- Implementar disciplina e metodologia especifica no currículo escolar, visando atender as especificações das escolas do campo;
14- Apoiar o currículo e as práticas pedagógicas das classes multisseriadas, levando em conta a diminuição do número de alunos;
15- Promover e fortalecer ações visando parceria entre escolas, família e comunidade;
16- Garantir permanentemente a disponibilização de materiais pedagógicos para as escolas municipais de acordo com os recursos financeiros do município;
17- Estimular no currículo do Ensino Fundamental conteúdos que tratem dos direitos e deveres das crianças e dos adolescentes e o estatuto do idoso conforme a lei 525/2007;
18- Incluir nos currículos do Ensino Fundamental conteúdos referentes a Lei nº 11645/08 e 10639/03.
19- Fortalecer a discussão dos Temas Transversais nos currículos escolares;
20- Colaborar com o Ministério da Educação a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental;

21- Manter o atendimento educacional especializado aos alunos que dele necessitam nas salas de AEE;

22- Apoiar as atividades culturais nas escolas de maneira que assegure aos alunos a livre manifestação artística de criação e difusão da sua cultura;
23- Estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais para a população do campo nas próprias comunidades;
24- Efetivar nomeações de professores da rede municipal aprovados mediante concursos públicos obedecendo a legislação vigente no que se refere o número aluno/professor;
25- Ofertar formas alternativas do ensino fundamental para atender aos filhos de profissionais que se dedicam a atividade de caráter itinerante;
26- Propor a nucleação de escolas que apresentarem diminuição significativa do número de alunos.
ENSINO MÉDIO 
Meta 3: Auxiliar na universalização do atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e contribuir para elevar, até o final do período de vigência do Plano Nacional de Educação, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%.
1-Implementar aulas/currículos mais contextualizados ao meio e à realidade dos alunos;

2-Sugerir nos currículos do ensino médio conhecimentos inovadores aliados aos avanços tecnológicos;
3-Solicitar junto ao Governo Estadual a ampliação dos investimentos na educação como melhorias nos espaços físicos, espaços pedagógicos: todas as escolas com cobertura das quadras de esporte, laboratório de ciências, laboratórios de aprendizagem, laboratório de informática com internet mais rápida;

4-Estabelecer parceria com o Governo Federal na formação continuada da categoria dando continuidade ao PNEM (Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio);

5-Implementar espaços/redes permanente de diálogo entre os pais e as escolas, com o objetivo de criar uma proximidade entre as partes envolvidas no processo ensino-aprendizagem;
6-Ofertar o atendimento educacional especializado aos alunos que dele necessitam nas salas de recursos multifuncionais a todos os alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/super dotação;

7-Colaborar, em parceria com o Estado e a União, na manutenção das estradas que ligam às escolas de ensino médio, dando-lhe condições de trafegabilidade;

EDUCAÇÃO ESPECIAL/INCLUSIVA 
Meta 4: Contribuir na universalização, para a população de 4 a 17 anos, o atendimento escolar aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação preferencialmente na rede regular de ensino garantindo o atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou comunitários, nas formas complementar e suplementar em escolas ou serviços especializados públicos ou conveniados.
1-Estimular em parceria com a União o atendimento educacional especializado nas salas de recursos multifuncionais públicos na forma complementar e suplementar a todos os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação matriculados na rede pública de educação básica;
2-Contabilizar, para fins do repasse do FUNDEB, as matrículas dos estudantes da educação regular da rede pública municipal e estadual que recebam no contraturno o AEE complementar e/ou suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular;

3-Contabilizar para fins de repasse do FUNDEB conforme o censo escolar mais atualizado, considerando a legislação vigente nota técnica nº 01/2014 SEB/SECADI/FNDE os alunos da educação especial oferecida em instituições filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o Poder Público;

4-Garantir um espaço mais amplo para as salas de recursos multifuncionais, de acordo com a demanda de cada escola;

5-Implantar no Regimento Escolar a educação inclusiva como garantia de matrícula e permanência na escola, respeitando todas as modalidades de ensino;

6-Garantir no projeto político pedagógico das escolas desde a Educação Infantil a inclusão de ações voltadas ao atendimento à diversidade;

7-Implementar permanentemente recursos no orçamento municipal ampliando as condições das salas de recursos multifuncionais;

8-Disponibilizar em parceria com a União na medida do possível transporte acessível aos alunos com mobilidade reduzida, cadeirantes e casos mais acentuados de deficiência;

9-Assegurar parcerias com as secretaria da saúde e assistência social buscando suporte nos acompanhamentos fonoaudiólogico, psicológico, neurológico, fisioterápico para os atendimentos e promoção do melhor desenvolvimento dos alunos matriculados na rede regular que necessitarem deste atendimento;
10-Promover em conjunto com a União permanentemente a formação continuada dos professores, monitores e funcionários das escolas, a fim de melhorar e aperfeiçoar sua prática pedagógica e de conduta, com os alunos incluídos na rede pública;
11-Prover-se em regime de colaboração com a União permanentemente as salas de recursos multifuncionais e salas regulares com alunos incluídos com materiais adequados a demanda;

12-Prover as salas de recursos multifuncionais com professores capacitados na área da educação inclusiva, especial ou Atendimento Educacional Especializado;

13-Assegurar permanentemente a equipe multidisciplinar (assistente social, psicóloga, fonoaudióloga...) com aumento gradativo da carga horária de acordo com a demanda dos alunos;
14-Manter sistema de acompanhamento e supervisão pelo setor da educação especial conforme prevê a legislação municipal;
15-Fomentar em parceria com a União a implantação de salas de recursos multifuncionais nas escolas da zona rural, conforme dados do censo;

16- Assegurar o atendimento de estimulação precoce no mínimo em uma escola de Educação Infantil, desde que comprovada a necessidade, de forma a fomentar a universalização do atendimento escolar a demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 a 3 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação,  ampliando de acordo com a demanda;
17-Oportunizar a comunidade, mediante campanhas informativas e estudos nos 
espaços educacionais, o conhecimento a cerca da legislação que respalda a educação de qualidade para todos;

18-Assegurar em regime de colaboração com a União e Estado o atendimento escolar dos alunos público alvo da educação especial desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, respeitando suas necessidades e especificidades;
19-Garantir o profissional de apoio ao estudante com transtorno do Espectro Autista e deficiências múltiplas desde que comprovada a necessidade, de acordo com a legislação vigente;
20-Apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender a demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiências , transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, garantindo a oferta de professores do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores e interpretes de Libras, guias - interprete para surdo-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos e professores bilíngües;
21-Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos estudantes com deficiências, transtornos do espectro autista e altas habilidades/SD, beneficiários de programas de transferência de renda e BPC – Benefício de Prestação Continuada;

22-Flexibilizar os currículos, metodologias de ensino, recursos didáticos e processo de avaliação, tornando-os adequados ao aluno incluído na rede regular de ensino em todas as ordens, em consonância com o projeto político pedagógico da escola;
23-Assegurar uma sistemática nas escolas de acompanhamento e manutenção das salas de recursos multifuncionais, no que diz respeito a segurança e manutenção dos equipamentos do espaço físico e a utilização apropriada dos recursos disponíveis;

24-Garantir em parceria com a União, permanentemente a reestruturação dos espaços escolares, visando ao atendimento à acessibilidade e adequação arquitetônica às pessoas com deficiência;

ALFABETIZAÇÃO
Meta 5: Em regime de colaboração com a União e Estado, alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do Ensino Fundamental.
1-Garantir condições em regime de colaboração com o Estado e União uma alfabetização de forma plena na perspectiva do letramento de todas as crianças nos três anos iniciais do ensino fundamental, respeitando o ciclo da alfabetização, com duração de três anos e assegurando o que trata a resolução CNE/CEB 07/2010

2-Estruturar os três primeiros anos de alfabetização de forma articulada as estratégicas desenvolvidas na pré-escola obrigatória a fim de garantir a alfabetização e o letramento pleno de todas as crianças;
3-Garantir instalações adequadas para a prática pedagógica educativa da alfabetização;

4-Assegurar condições para uma educação que contemple o respeito aos direitos humanos no combate ao racismo, ao sexismo, ao bullying, homofobia, discriminação social, cultura, religiosa e outras formas de discriminação no cotidiano escolar;

5-Zelar junto as escolas a frequência dos educandos, principalmente nos anos iniciais, conforme define a legislação vigente;

6-Manter em parceria, com a União e o estado, os programas do governo federal e estadual que contemplem a formação dos professores dos anos iniciais (PNAIC);
7-Estruturar, em parceria com a União, processos pedagógicos de alfabetização nos anos iniciais do Ensino Fundamental articulados com estratégias desenvolvidas na pré-escola;

8-Estimular as escolas a participarem de avaliações nacionais periódicas e específicas com o objetivo de interarem-se de sua prática pedagógica a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças;
9-Incentivar, em parceria com a União e o Estado, o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e o desenvolvimento do aluno;
10-Apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando a especificidade de cada uma.
EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 
Meta 6: Em parceria com a União e o Estado, oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos de educação básica.
1-Garantir em parceria com a União a oferta de educação básica pública em tempo integral através de atividades de acompanhamento pedagógico, multidisciplinares, com oficinas esportivas e culturais (Programa mais Educação), de forma que o tempo de permanência dos alunos seja igual ou maior a sete horas diárias durante o ano letivo;
2-Institucionalizar e manter em parceria com a União programa nacional de reestruturação das escolas pública por meio de instalação de quadras esportivas, laboratórios inclusive de informática, espaço para atividade cultural, biblioteca, cozinha, refeitório e outras instalação necessárias para  a oferta da escola de educação em tempo integral.

3-Prover em regime de colaboração com a União recursos humanos e a formação destes;
4-Atender em parceria com a União às escolas do campo na oferta de educação em tempo integral, considerando as diversidades locais;

5-Garantir em conjunto com a União e Estado, a educação em tempo integral para as pessoas com deficiência e altas habilidades ou superdotação, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertados nas salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas;
 APRENDIZADO ADEQUADO NA IDADE CERTA 
Meta 7: Cooperar com a União e Estado, para a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB.
1-Buscar através de programas com o governo federal e estadual a implantação e manutenção de salas de informática nas escolas;

2-Manter parcerias com o governo federal e estadual para construção de escola pólo;
3-Executar o Plano de Ação Articulada (PAR) no Plano Plurianual (PPA) em consonância com plano municipal de educação tendo em vista as metas e estratégias estabelecidas para a educação básica pública;

4-Instituir em colaboração com a União programa de construção de escola pólo com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado aos alunos na faixa etária adequada;
5-Executar em parceria com o governo federal o Plano de Ação Articulada dando o cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e as estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas às melhorias da educação;

6-Incentivar em parceria com o governo federal e estadual a formação de profissionais de serviços e apoio escolar, bem como a ampliação e o desenvolvimento de recursos pedagógicos indispensáveis na melhoria de qualidade de educação básica;

7-Estabelecer parcerias financeiras e pedagógicas com o governo federal às escolas com IDEB abaixo da média nacional;
8-Incentivar as escolas a atingir e superar as médias nacionais e estaduais estabelecidos pelo IDEB;

9-Acompanhar periodicamente os resultados pedagógicos dos indicadores do sistema de avaliação da educação básica e do Ideb como forma de discussão nas escolas municipais para ascensão dos resultados escolares;
10-Oferecer transporte escolar gratuito para todos os estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante padronização e renovação da frota de veículos, de acordo com as especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro);

11-Manter em parceria com a União a implantação das diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional dos currículos com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos para cada ano do ensino fundamental e médio respeitada a diversidade regional, estadual e local;

12-Participar de programas nacionais de indicadores de avaliação da educação básica considerando as especificidades das modalidades de ensino;
13-Colaborar, em parceria com a União e o Estado, para que até o final de vigência do Plano Nacional de Educação, pelo menos 80% dos alunos do Ensino fundamental e do Ensino Médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem;

14 -Garantir, em parceria com o Estado e a União, transporte escolar gratuito para todos os estudantes da educação do campo na faixa etária da Educação escolar obrigatória conforme leis vigentes;
15-Proporcionar, em parceria com o Estado e a União, alimentação adequada para os alunos da Educação Básica e Ensino Médio;

16-Manter, em regime de colaboração com a União e o Estado, programa de reestruturação e aquisição de equipamentos para as escolas públicas do município;

17-Desenvolver, em colaboração com o estado e a União, projetos de combate à violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas que promovam a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade;  

18-Desenvolver programas em parceria com a União de formação continuada para o pessoal técnico da Secretaria Municipal de Educação;
ELEVAÇÃO DA ESCOLARIDADE/DIVERSIDADE 
Meta 8: Cooperar, com a União e Estado, para a elevação da escolaridade média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 anos de estudo no último ano de vigência do Plano nacional de Educação, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE.).
1-Manter o trabalho realizado, com relação as leis nº 10639/03 e 11645/08 e suas diretrizes, durante a extensão do ano escolar e não apenas em atividades específicas no mês de abril e novembro;

2-Assegurar permanentemente sob coordenação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura momentos de reflexão e debate nas escolas, envolvendo famílias, estudantes e todos os profissionais da escola, docentes e não docentes, nas discussões sobre questões de direitos humanos, etnia e gênero e sexualidade;

3-Estimular, a elaboração de propostas curriculares que incluam como temas transversais as questões de direitos humanos, gênero e sexualidade, relações étnico-raciais, de modo a efetivar as discussões sobre formas de superar as discriminações e os preconceitos existente na comunidade escolar e sociedade;

4-Desenvolver nas escolas estudos baseados em pesquisa, acervo de biblioteca, mídias digitais que tenham como referência os estudos sobre os direitos humanos, etnias, gênero, sexualidade e direitos das pessoas com deficiência;

5-Implementar programas de Educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associada a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial;

6-Garantir acesso gratuito a exames e certificação com terminalidade específica a alunos dos ensinos fundamental e médio inclusive a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação;

7-Promover busca ativa de jovens fora da escola pertencente aos segmentos populacionais considerados, em parceira com as áreas de assistência social, saúde e proteção a juventude;
8-Desenvolver e participar de projetos que visem a preservação da memória nacional e local;

Meta 9: Auxiliar a União e o Estado a elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência do Plano Nacional de Educação, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.
1-Apoiar a oferta gratuita de vagas da Educação de Jovens e Adultos na rede estadual e municipal desde que comprovada demanda;
2-Realizar diagnóstico dos jovens e adultos com Ensino Fundamental e Médio incompletos, a fim de identificar a demanda ativa por vagas na Educação de Jovens e Adultos;

3-Incentivar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica;

4-Executar ações de atendimento ao estudante da educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares, em articulação com a área da saúde;
5-Estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos.
6-Viabilizar a modalidade de Educação de Jovens e Adultos para o meio rural, com estrutura física e pedagógica adequada;

7-Adequar o currículo da Educação de Jovens e Adultos de forma a atender a diversidade da escola do meio rural;

8-Estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos do trabalho, da cidadania e da cultura, de forma a organizar o tempo e os espaços pedagógicos adequados as características desses alunos e alunas;

9-Apoiar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo e das pessoas com deficiência.
Meta 10: Colaborar com a União e o Estado para que possa ser oferecido, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de Educação de Jovens e Adultos, nos Ensino Fundamental e Médio, na forma integrada à Educação Profissional.
 A meta não se aplica ao Plano Municipal de Educação, já que o Município não oferece a Educação de Jovens e Adultos integrado à Educação Profissionalizante.
Meta 11: Articular com a União e o Estado o aumento da oferta da educação profissional técnica em nível médio no município.
1-Oferecer uma educação profissional que possibilite a construção de competências e habilidades profissionais, a partir da realidade do educando, dando-lhes ferramentas a encontrarem soluções aos desafios do mundo do trabalho, com ênfase no desenvolvimento das capacidades de análise, interpretação e decisão, numa visão sistêmica e de atitude crítica, eticamente consciente, com conhecimento teórico/prático para atuar na realidade sócio-econômica e cultural do país, agindo como sujeito de transformação do meio onde esteja atuando, com ações protagonistas e inovadoras;

2-Articular teoria e prática potencializando a qualificação profissional;

3-Promover a formação profissional através de linhas de pesquisa definidas a partir do curso técnico em foco, na relação deste com os processos produtivos locais/regionais, suas tecnologias e respectivos impactos, sejam eles, sociais, culturais, ambientais, políticos, éticos e econômicos;

4-Potencializar, através do diálogo entre os componentes curriculares dos blocos da estrutura curricular, a compreensão dos fundamentos científicos das diferentes técnicas e tecnologias utilizadas no curso técnico em agropecuária com ênfase na agricultura familiar e nos processos produtivos, assim como das transformações ocorridas ao longo da história e a relação entre elas e o desenvolvimento local/regional;

5-Viabilizar a compreensão da lógica de construção do conhecimento, provocando a reflexão sobre a relação entre esta, o trabalho (agir sobre a natureza transformando-a em função das necessidades humanas, da construção de sua vida material), a cultura e o desenvolvimento/avanço da ciência e da tecnologia;

6-Possibilitar aos alunos a realização do estágio profissional permitindo-lhes vivências no mundo do trabalho;

7-Estimular e despertar o gosto pelo campo, para identificar na propriedade oportunidades de trabalho e geração de renda, com intuito de promover o desenvolvimento rural sustentável, através da habilitação de jovens filhos(as) de agricultores familiares na Educação Profissional Técnica em Agropecuária com ênfase na agricultura familiar de nível médio, para que sintam-se capazes de encontrar em si e no meio onde vivem motivações e condições favoráveis para implantarem os seus projetos de vida;
Meta 12: Articular ações e políticas públicas para a ampliação ao acesso ao ensino superior.

1-Incentivar, com apoio do Estado, a formação de pessoal de nível superior considerando as necessidades do deslocamento intermunicipal;
2-Apoiar as políticas de assistência estudantil dirigidas aos estudantes de ensino superior, sobretudo na área da educação básica;
3-Estimular a oferta de estágio, principalmente nas escolas de educação básica, como parte da formação na educação superior;

4-Estimular as Instituições de Educação Superior a instalarem-se em nosso município a fim suprir a formação de profissionais deficitários no município de  Santo Antônio das Missões;
Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75%, sendo, do total, no mínimo, 35% de doutores.
Meta 14: Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação ‘stricto sensu’, de modo a atingir a titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores.
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Meta 15:  Garantir a todos os profissionais da educação da rede municipal formação continuada considerando as necessidades, demandas e contextualizações durante a vigência do Plano Municipal de Educação.

Meta 16: Colaborar com o Estado e a União para a formação, em nível de pós-graduação, 50% dos professores da educação básica, até o último ano de vigência do Plano Nacional de Educação, e garantir a todos os profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.
1-Proporcionar aos professores municipais formação continuada que venha ao encontro das demandas;
2-Incentivar os professores da rede pública municipal a cursar licenciatura na área em que atua em cumprimento ao plano de carreira;
3-Incentivar os professores municipais a cursar pós graduação, mestrado e doutorado com reestruturação do plano de carreira;
4-Estabelecer parcerias com a União e Estado a fim de garantir a oferta de cursos de graduação e pós-graduação: especialização, mestrado e doutorado aos profissionais da educação, em parcerias com as IES públicas.

REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO 
Meta 17: Valorizar, com o auxílio da União, os profissionais do magistério da rede pública municipal de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência do Plano Nacional de Educação.
1-Instituir na rede pública municipal comissão para subsidiar os órgãos competentes na elaboração e implementação do plano de carreira dos profissionais da educação;
2-Atualizar na rede municipal, o plano de carreira do magistério da educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em único estabelecimento escolar;
3-Assegurar em parceria com a União no âmbito de cada sistema de ensino a garantia de valorização salarial aos profissionais da educação, visando o pagamento do piso salarial nacional;
4-Garantir, em colaboração com a União, o cumprimento de 1/3 da jornada de trabalho para formação, estudos, planejamento e avaliações dos profissionais do magistério da rede pública municipal de acordo com a legislação;

PLANO DE CARREIRA 
Meta 18: Revisar o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal vigente, tendo como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.
1- Prever nos planos de carreira dos profissionais da rede municipal, licenças remuneradas para a qualificação profissional com vagas limitadas, conforme recursos financeiros estimados no orçamento da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, considerando para tanto, as transferências do Governo Federal para o Município;
2- Estimular a existência de comissão permanente de profissionais de educação para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de carreira;

3- Buscar parcerias com a União para o repasse de transferências voluntárias na área da educação da rede municipal desde que tenha aprovado lei específica do plano de carreira  para os profissionais de educação;

4- Implantar nas redes públicas municipais de educação básica acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipes de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer durante este período formação continuada a estes profissionais.
GESTÃO DEMOCRÁTICA

Meta 19: Respeitar as condições definidas pela União para a efetivação da gestão democrática da Educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.
1-Estimular o fortalecimento de conselhos escolares na rede municipal e do Conselho Municipal de Educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;
2- Manter constituído e ativo os Fóruns Permanente de Educação, com o intuito de coordenar as conferências municipais, bem como acompanhar a execução do Plano Municipal de Educação;
3-Estimular em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associação de pais, assegurando inclusive espaços físicos e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações;

4-Viabilizar a participação e a consulta dos profissionais da educação, alunos e seus familiares na elaboração dos projetos políticos pedagógicos, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimentos escolares;

5-Manter processos de autonomia pedagógica e administrativa nos estabelecimentos da rede municipal;

6-Contribuir para a criação do Sistema Municipal de Ensino;

7-Implementar formação continuada aos membros do Conselho/Sistema Municipal de Ensino;

8-Estimular a gestão democrática no sistema de ensino por meio de mecanismos que garantam a participação dos profissionais da educação, familiares, estudantes e comunidade local no diagnóstico da escola, projetos políticos pedagógicos, plano de aplicação, prestação de contas e acompanhamentos dos financiamentos e programas destinados à escola. 
 FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

Meta 20: Garantir mecanismos de acompanhamento, participação e fiscalização da aplicação dos investimentos públicos em educação para que aconteçam de forma eficiente e transparente, garantindo a qualidade da educação.
1-Obter recursos financeiros junto às esferas federal e estadual, por meio de apresentações de projetos, para melhorar a qualidade do ensino na rede municipal;
2-Disponibilizar recursos para execução das metas estabelecidas neste plano e priorizadas pela Administração Municipal;

3-Garantir fontes de financiamento permanente e sustentável para todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas de elaboração entre entes federais;

4-Aperfeiçoar e ampliar os mecanismos da arrecadação da contribuição social do salário educação; 
5-Elaborar estudos após a implementação do CAQ pelo Ministério de Educação que permitam conhecer o Custo Aluno Qualidade (CAQ) na rede municipal referenciando no montante dos investimentos municipais em educação;

6-Buscar junto a União a complementação financeira  para o município caso não consiga atingir o valor do CAQi (Custo Aluno - Qualidade Inicial) e, posteriormente, do CAQ (Custo Aluno Qualidade);
7-Viabilizar a elaboração de Lei Municipal com o objetivo de participar dos resultados e compensações financeiras pela elaboração de petróleo e gás natural e outros recursos à manutenção e desenvolvimento da educação nos termos do Art. 212 da Constituição Federal e da Lei 12.858 de 09 de setembro de 2013.
AVALIAÇÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Plano Municipal de Educação de Santo Antônio das Missões elaborado para o Decênio 2015-2025, representa o documento norteador da educação municipal para o período de 10 (dez) anos.

A elaboração do referido plano contou com a participação da Comissão Técnica de elaboração deste documento, Fórum Municipal de Educação, Conselho Municipal de Educação, professores da Rede Municipal, Escolas Estaduais, Escola Especial, entidades e setores representativos do município envolvidos com a área educacional.

Desde o segundo semestre de 2014 a SMEC vem participando de formações e recebendo orientações para elaboração do documento. Neste período foram realizados vários encontros com o Conselho Municipal de Educação, Fórum Municipal de Educação e com a comissão técnica de elaboração para discutir e organizar as estratégias enviadas pelas escolas para compor o documento.

Entre as estratégias previstas, muitas dependem de iniciativa do Poder Executivo Municipal, entretanto existem várias estratégias que exigem a cooperação do Governo Estadual e especialmente a colaboração da União para serem executadas, seja porque envolvem investimentos e recursos de que o município não dispõe ou pelos limites do Poder atribuído a sua atuação no setor educacional.

Após a elaboração do documento aconteceu a Audiência Pública Municipal para apreciação do Plano Municipal de Educação, que será encaminhado como Projeto de Lei ao Poder Legislativo, sendo que após a aprovação passa a ser transformado em lei pelo Executivo Municipal. 

Com a aprovação do PME cabe ao Fórum Municipal de Educação instituído pelo Executivo a revisão e monitoramento do documento ao menos a cada 5 anos.
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